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RESUMO 

 

CAMPOS, Luana Moura. Vivência de violência conjugal na gestação e puerpério: o 

discurso de mulheres. 99f. Dissertação (Mestrado). Universidade Federal da Bahia. Escola de 

Enfermagem. Salvador, 2017.  

 

Introdução: Praticada pelo cônjuge ou com quem a mulher tenha (ou teve) uma relação íntima 

de afeto, a violência conjugal consiste em qualquer ação ou omissão baseada no gênero que 

resulte em danos. Esse fenômeno é experienciado por mulheres de todo o mundo, em qualquer 

momento da vida, inclusive nos períodos gestacional e puerperal, o que pode afetar a sua vida 

e a do feto/neonato. Objetivo: Conhecer a violência conjugal vivenciada por mulheres durante 

a gestação e puerpério. Método: Trata-se de um estudo qualitativo que utilizou como 

referencial metodológico o Discurso do Sujeito Coletivo. Realizou-se entrevistas com 11 

mulheres que relataram vivência de violência conjugal na gestação e puerpério que se 

encontram em processo judicial junto as 1ª e 2ª Vara de Justiça pela Paz em Casa em Salvador, 

Bahia, Brasil. Resultados: O estudo revelou que a violência conjugal vivenciada durante a 

gestação e puerpério é permeada pela agressão física, patrimonial, psicológica, moral e sexual, 

esta última inclusive desrespeitando o resguardo puerperal. Experienciar essas formas de 

expressão durante a gestação e puerpério contribui para o surgimento de sinais e sintomas 

psíquicos e físicos, como distúrbios do sono, tensão emocional, comportamento depressivo, 

marcas da agressão física e cefaleia, que sugerem implicações para o binômio mãe-filho. 

Conclusão: A pesquisa aponta para expressões da violência conjugal experienciadas no período 

gravídico-puerperal que traz implicações para o binômio mãe-filho, colocando-os em rico para 

outros problemas de saúde. Esses achados alertam sobre a necessidade de atentar aos sinais e 

sintomas que podem sugerir tal vivência, tendo em vista a intervenção e consequente prevenção 

por parte dos profissionais de saúde, em especial a enfermeira. 

 

Palavras-Chave: Gestante; Período Pós-parto; Violência por Parceiro Íntimo; Violência contra 

a Mulher; Enfermagem. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

CAMPOS, Luana Moura. Experience of conjugal violence at pregnancy and puerperium: 

The women speech. 95f. Dissertation (master's degree). Federal University of Bahia. School 

of Nursing. Salvador, 2017.  

 

Introduction: Practiced by spouse or with woman has (or had) an intimate relationship of 

affection, the conjugal violance consisting of any action or omission based on gender that result 

in damage. This phenomenon is experienced by women from all over the world, in any moment 

of life, including during gestational and puerperal periods, factor that can affect and 

fetus/newborn and their lives. Objective: To know the conjugal violence experienced by 

women during gestational and puerperal periods. Method: This is a qualitative study that 

utilized as methodological reference the Collective Subject Speech. Was realized interviews 

with 11 women who reported have experienced conjugal violence during pregnancy and 

puerperal period who are in judicial process in Court of justice by peace in house located in 

Salvador, Bahia, Brazil. Results: The research revealed that conjugal violence experienced 

during gestational and puerperal periods is pervaded by physical aggression, patrimonial, 

psychological, moral and sexual, the last one is including disrespecting the puerperal period. 

To experience those ways of expressions during gestational and puerperal period contributes 

for appearance of signs and psychic and physical symptoms, as such sleep disturbances, 

emotional tension, depressive behavior, marks of physical aggression and headache that suggest 

implications for binomial mother-children. Conclusion: The research directs for expressions 

of conjugal violence that have experienced during gestational and puerperal periods that 

generate implications for binomial mother-children, placing them in risk for others health 

problems. These evidence warn of the need to watch for signals and symptoms that can suggest 

such experience, whereas the intervention and consequent prevention by part of health 

professionals, especially the nurse. 

 

Key words: Pregnant Women; Postpartum Period; Intimate Partner Violence; Violence against 

Women; Nursing.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

RESUMEN 

 

CAMPOS, Luana Moura. El discurso de mujeres que vivenció violencia conyugal en la 

gestación y puerperio. 95f. Disertación (Maestría). Universidad Federal de Bahía. Escuela de 

Enfermería. Salvador, 2017.  

 

Introducción: La violencia conyugal consiste en cualquier acción u omisión basada en el 

género que resulte en daños. Este fenómeno es experimentado por mujeres de todo el mundo, 

en cualquier momento de la vida, incluso en los períodos gestacional y puerperal, lo que puede 

afectar su vida y la del feto/neonato. Objetivo: Conocer la violencia conyugal vivenciada por 

mujeres durante la gestación y puerperio. Método: Se trata de un estudio cualitativo que utilizó 

como referencial metodológico el Discurso del Sujeto Colectivo. Se realizaron entrevistas con 

11 mujeres que relataron vivencia de violencia conyugal en la gestación y puerperio que se 

encuentran en proceso judicial junto a las Vara de Justicia por la Paz en Casa en Salvador, 

Bahía, Brasil. Resultados: El estudio reveló que la violencia conyugal vivenciada durante la 

gestación y puerperio está impregnada por la agresión física, patrimonial, psicológica, moral y 

sexual, esta última incluso desatendiendo el resguardo puerperal. La experiencia de estas formas 

de expresión durante la gestación y puerperio contribuye al surgimiento de signos y síntomas 

psíquicos y físicos, como disturbios del sueño, tensión emocional, comportamiento depresivo, 

marcas de la agresión física y cefalea, que sugieren implicaciones para el binomio madre-hijo. 

Conclusión: La investigación apunta a expresiones de la violencia conyugal experimentadas 

en el período gravídico-puerperal que trae implicaciones para el binomio madre-hijo, 

colocándolos en rico para otros problemas de salud. Estos hallazgos advierte sobre la necesidad 

de atentar a los signos y síntomas que pueden sugerir tal vivencia, teniendo en vista la 

intervención y consecuente prevención por parte de los profesionales de salud, en especial la 

enfermera. 

 

Palabras Clave: Mujeres Embarazadas; Periodo Posparto; Violencia de Pareja; Violencia 

contra la Mujer; Enfermería. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

SUMÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO 13 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 17 

2.1 A VIOLÊNCIA CONTRA MULHER E SUA INTERFACE COM O GÊNERO 17 

2.2 O MOVIMENTO FEMINISTA E A CONQUISTA NA ÁREA DE ATENÇÃO À 

MULHER 19 

2.3 PECULIARIDADES DA GESTAÇÃO E PUERPÉRIO E A ATENÇÃO A MULHER 

EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA 25 

3 METODOLOGIA 29 

3.1 TIPO DE ESTUDO 29 

3.2 CENÁRIO 29 

3.3 PARTICIPANTES 29 

3.4 ASPECTOS ÉTICOS 31 

3.5 COLETA, SISTEMATIZAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 32 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 33 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DAS PARTICIPANTES 33 

4.2 A VIOLÊNCIA CONJUGAL VIVENCIADA POR MULHERES DURANTE A 

GESTAÇÃO E PUERPÉRIO 34 

5 CONCLUSÃO 73 

REFERÊNCIAS 75 

APÊNDICE 1 – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 92 

APÊNDICE 2 – FORMULÁRIO DE COLETA DE DADOS 94 

ANEXO 1 – PROTOCOLO DE APROVAÇÃO DO COMITÊ DE ÉTICA EM 

PESQUISA 95 

 



13 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Praticada pelo cônjuge ou com quem a mulher tenha (ou teve) uma relação íntima de 

afeto, a violência conjugal consiste em qualquer ação ou omissão baseada no gênero que resulte 

em danos (BRASIL, 2006). Esse fenômeno é experienciado por mulheres de todo o mundo, em 

qualquer momento da vida, inclusive nos períodos gestacional e puerperal.  

No Brasil, estudo realizado em Ribeirão Preto, São Paulo, Brasil, com 232 gestantes 

com idades entre 15 e 49 anos apontou que 15,5% das mulheres sofreram violência praticada 

pelo parceiro íntimo nesse período (RODRIGUES et al., 2014). Pesquisa realizada na África 

do Sul com 263 gestantes que foram acompanhadas desde a 20 e 24 semanas até dois anos após 

o parto evidenciou que aproximadamente um terço delas (32%) relataram história de violência 

emocional e 28% de violência física durante 12 meses anteriores (KHOEN et al., 2014). Na 

Tanzânia, investigação com 500 mulheres demonstrou percentual menor de violência na 

gestação (18,8%) e revelou ainda a presença desta após o parto (9%) (MAHENGE et al., 2016). 

Em contrapartida, pesquisa realizada no Sul da Suécia, com 1.939 mulheres maiores de 18 anos 

mostrou percentual bem abaixo dos encontrados em países emergentes, com apenas 1% de 

relatos de violência doméstica durante a gestação (FINNBOGADÓTTIR; DYKES; WANN-

HANSSON, 2014). 

Embora as consideráveis taxas, acredita-se que não há um dimensionamento fidedigno 

da problemática no país. Pesquisa brasileira que analisou dados registrados no Sistema de 

Informação de Mortalidade (SIM), entre os anos de 2002 e 2010, identificou que dentre os 

óbitos por agressão/homicídios referentes a mulheres com idade de 16 a 39 anos, residentes em 

Rio Branco, Acre, Brasil, apenas dois tratavam-se de gestantes. Todavia, quase 60% das 

declarações não havia informação quanto à gestação, sugerindo subnotificação dos casos de 

morte por violência contra a mulher gestante (AMARAL; AMARAL; AMARAL, 2013). Essa 

situação possivelmente se assemelha em outros estados brasileiros, impedindo a mensuração 

adequada do fenômeno e dificultando sua visibilidade. 

Ainda que se questione a taxa mortalidade de gestantes por violência contra a mulher, 

estudiosos de todo o mundo se debruçam para pesquisas focadas na relação entre estar grávida 

e vivenciar violência, muitas das quais vêm apontando a gravidez como fator de risco para 

violência conjugal (ISLAM et al., 2017a, 2017b; GEBREZGI et al., 2017; ABATE; WOSSEN; 

DEGFIE, 2016; MAHENGE et al., 2016; TEIXEIRA et.al., 2015; FINNBOGADÓTTIR; 

DYKES; WANN-HANSSON, 2014; SOUTO; KRUEL, 2013). 
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Estudo sueco corrobora que história prévia de violência vulnerabiliza a mulher a 

vivenciá-la na gestação, uma vez que todas as mulheres estudadas que foram expostas à 

violência doméstica antes da gravidez a experienciaram também durante esse período 

(FINNBOGADÓTTIR; DYKES; WANN-HANSSON, 2014). Achado semelhante foi 

encontrado em pesquisa realizada em São Paulo, Brasil, com 271 puérperas que mostrou que, 

embora em menor proporção, a violência conjugal se manteve presente antes, durante e após o 

parto (MARCACINE et al., 2013). Tais achados sinalizam a vulnerabilidade de mulheres 

gestantes e puérperas à vivência de violência conjugal, deixando claro que ao gerar um feto as 

mulheres têm maiores chances de sofrer violência.  

A vivência de violência na gestação tem sérias implicações para a saúde da mulher e do 

feto. No que tange a saúde da mulher, essa vivência encontra-se associada ao início tardio da 

atenção pré-natal e trabalho de parto precoce; as repercussões sobre a saúde física, como 

hemorragia e abortamento; e a danos sobre a saúde mental, tais como alteração de humor, baixa 

autoestima, depressão, além de predispor ao consumo de álcool e outras drogas. Com relação 

aos prejuízos para o feto, evidencia-se o nascimento pré-termo, baixo peso ao nascer e até 

mesmo mortalidade neonatal (CARNEIRO et al., 2017; TEIXEIRA et al., 2015; SANCHEZ et 

al., 2013; VIELLAS et al., 2013).  

Para além das implicações da vivência de violência, não podemos deixar de considerar 

as consequências diretas da agressão. Estudo ecológico com vítimas de agressão e homicídios 

registrados de 2002 a 2010 no SIM revelou caso de perfuração criminosa do útero, evento que 

só confirma a magnitude da violência conjugal e a vulnerabilidade de danos para a mãe e a 

criança (AMARAL; AMARAL; AMARAL, 2013). Aponta-se ainda para a relação entre 

violência na gestação e aborto. Mulheres violentadas, quando comparadas com aquelas que não 

sofreram abusos, possuem taxas mais altas de aborto espontâneo ou provocado (OLIVEIRA, 

M., et al., 2015; COUTO et al., 2015). 

Todas estas consequências geram custos para o setor saúde, sobretudo por conta da 

necessidade de reabilitação e recuperação da saúde dessas mulheres. Estudo nos Estados Unidos 

da América (EUA) por meio de 112.664 visitas em Departamentos de Emergência, entre os 

anos de 2006 e 2009, mostrou que 93% dos casos de violência conjugal ocorreram em mulheres, 

sendo que as complicações com a gravidez oriundas dessa vivência estão entre as demandas 

desses serviços. Para atendimento destas e outras necessidades de saúde, foram gastos US $ 

1.904,69 em visitas e tratamentos e US $ 27.068.00 em hospitalizações (DAVIDOV; 

LARRABEE; DAVIS, 2015). Embora este estudo apresente percentuais reduzidos, há de se 
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considerar os impactos da violência contra a mulher, independente da sua fase de vida, para a 

produtividade econômica do país. 

Diante as referidas implicações, os serviços de saúde desvelam-se enquanto espaços 

privilegiados para a identificação de casos de violência conjugal. Especificamente com relação 

à gestação, a vivência de violência pode ser investigada entre mulheres acompanhadas no pré-

natal, até porque esse constitui um período em que tanto a mulher quanto o feto que está sendo 

gerado necessitam de atenção (SOUTO; KRUEL, 2013).  

Contudo, vale referir que a vivência de violência dificulta a adesão aos serviços de pré-

natal. Pesquisa realizada em maternidades de municípios do Rio de Janeiro, Brasil, com 8.961 

puérperas, revelou que 11,5% das adolescentes e 5,3% das adultas jovens que vivenciaram 

violência nesse período não receberam qualquer consulta de pré-natal (VIELLAS et al., 2013). 

Outro estudo, realizado também no Rio de Janeiro sinaliza que a vivência de violência física da 

mulher após o nascimento da criança, se mostrou estatisticamente associada à visita tardia à 

unidade para o acompanhamento do crescimento e desenvolvimento (SILVA; MORAES; 

REICHENHEIM, 2012). Diante o exposto, os profissionais da Estratégia Saúde da Família 

(ESF) devem buscar outros meios de interação com gestantes e puérperas, a exemplo de ações 

de educação em saúde na comunidade a partir de dinâmicas de grupo. 

Nessa seara, destaco a minha atuação enquanto enfermeira da ESF no ano de 2015. Ao 

adentrar nesse serviço, já o compreendia enquanto espaço favorável a identificação de casos de 

violência conjugal, sobretudo por conta do vínculo comunitário proporcionado. Assim, além de 

estar atenta às necessidades das gestantes e puérperas vinculadas a equipe que eu integrava, 

pude utilizar o conhecimento adquirido ao longo da minha trajetória acadêmica sobre a 

violência conjugal em atividades coletivas do Programa Saúde na Escola e Grupos de Gestantes. 

Destaco o quão fundamental são atividades de cunho educativo para o processo de prevenção 

do agravo e ainda de identificação de casos de violência conjugal na comunidade, visto a 

necessidade de alertar mulheres em situação de violência acerca dos possíveis riscos 

relacionados à vivência, bem como meios de apoio e enfrentamento. 

Embora o exercício profissional favoreça o reconhecimento do agravo, estudo realizado 

com profissionais que atuam na ESF em Salvador, Bahia, Brasil, assinala que, na prática, os 

profissionais apresentam dificuldades para identificar a vivência de violência pela mulher. 

Diante tamanha dificuldade, urge a abordagem sobre a temática no processo de formação 

acadêmica e de educação continuada, a fim de assegurar profissionais melhor preparados para 

a identificação do agravo (GOMES et al., 2013), em toda e qualquer oportunidade de contato 

com as mulheres: consultas clínicas, visitas domiciliares, educação em saúde, acompanhamento 
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de pré-natal, etc. Corroborando a necessidade de fortalecimento da temática no processo de 

formação profissional, pesquisa realizada com profissionais de saúde da Angola, defende a 

relevância da sensibilização dos gestores para abordagem sobre o tema (NASCIMENTO; 

RIBEIRO; SOUZA, 2014). 

Essa realidade a respeito das dificuldades no processo de identificação e notificação da 

violência já era conhecida por mim ainda enquanto graduanda, quando desenvolvi em 2011.2 

o meu primeiro projeto com o tema da notificação da violência vinculado ao Grupo de Estudos 

Violência, Saúde e Qualidade de Vida (Vid@), cadastrado no Diretório de Grupos do CNPq, a 

partir do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC). Nesse estudo 

constatei que dos 417 municípios baianos, apenas 91 (22%) apresentam notificações sobre 

violência (CAMPOS, 2014). Esse fato ainda me alertou sobre a necessidade de uma formação 

sensível ao problema da violência, o que me fez resgatar o quanto foi importante para mim já 

ter cursado o componente curricular Ação Curricular em Comunidade e Sociedade (ACCS) – 

Abordagem interdisciplinar e transdisciplinar dos problemas de saúde relacionados à violência 

em 2010.2. 

Por se tratar de atividade curricular, não compreendida ainda enquanto componente, que 

promove atividades extramuros, a ACCS desvelou-se enquanto um cenário surpreendente de 

saberes que me possibilitou aprofundar conhecimento junto as temáticas: violência doméstica 

e familiar, bullying, uso e abuso de álcool e outras drogas e rede de atenção e proteção à 

violência, além do entendimento acerca do comprometimento para a saúde física e mental de 

crianças, mulheres e idosos em situação de violência intrafamiliar e uso/abuso de álcool de 

drogas. Atrelado a essa experiência pude participar de atividades de extensão que também 

abordavam tais temáticas através do projeto financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa 

do Estado da Bahia (FAPESB) intitulado “Universidade e Escola Pública: buscando estratégias 

para enfrentar os fatores que interferem no processo ensino/aprendizagem”. Soma-se a isso, 

oportunidade de aproximação com a comunidade e o entendimento de devolutiva social por 

meio do conhecimento produzido, o que remete a responsabilidade social. 

A partir dessa aproximação e percebendo a necessidade de disponibilizar contribuições 

que possam subsidiar, no cenário da saúde, o processo de identificação da vivência de violência 

conjugal por mulheres grávidas ou puérperas, adoto a seguinte questão de pesquisa: Como se 

deu a violência conjugal vivenciada por mulheres na gestação e no puerpério? Delineamos 

como objeto de estudo, a violência conjugal vivenciada por mulheres durante a gestação e 

puerpério; e como objetivo, conhecer a violência conjugal vivenciada por mulheres durante a 

gestação e puerpério. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 A VIOLÊNCIA CONTRA MULHER E SUA INTERFACE COM O GÊNERO  

A violência contra a mulher tem sido reconhecida enquanto um fenômeno mundial que 

independe idade, escolaridade ou renda (UNITED NATIONS, 2015).  Esse tipo de violência é 

considerado no país como qualquer ato de ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause 

morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial (BRASIL, 

2006).  

A violência contra a mulher pode ser classificada quanto ao ambiente em que acontecem 

as agressões e quanto ao perpetrador da agressão. Nesse sentido, quando acontece no âmbito 

doméstico, que é compreendido como o espaço de convívio de pessoas com ou sem vínculo 

familiar, esta é classificada como violência doméstica. Ao ser causada por um familiar, os quais 

são indivíduos que se consideram parentes unidos por laços naturais, intitula-se violência 

familiar (BRASIL, 2006). E, quando a violência acontece no âmbito da relação íntima de afeto, 

atual ou passada, havendo convívio ou não com a mulher, independentemente de coabitação se 

constitui violência conjugal (OMS, 2012). 

Com base nesses conceitos, a violência conjugal pode ser considerada também como 

violência doméstica quando a mesma acontece no espaço do lar. Em relação a isso, estudos 

nacionais e internacionais já vêm apontando para o caráter privado desse tipo de violência 

(CANEVARI; ISAC, 2016; CORTES; ALVES; SILVA, 2015), embora a residência devesse 

ser considerada como local de segurança para mulher. Isso se deve por ser a violência conjugal 

um fenômeno habitual que se expressa no cotidiano do casal. Esse fenômeno garante ao homem, 

a cada evento violento, mais poder sobre a mulher (GARCIA, 2012). Em contrapartida, a 

mulher se mantém em uma condição de subordinação, característica que a expõe cada vez mais 

a eventos violentos. 

Dados do Balanço da Central de Atendimento à Mulher - Disque 180, mostrou que 

somente no primeiro semestre de 2015 foram registrados 364.627 atendimentos que representa 

uma média de 2.025 atendimentos ao dia. O Balanço demonstra ainda que do total de registros, 

70,71% dos casos, as violências foram cometidas por homens com que as vítimas têm ou 

tiveram vínculo afetivo (cônjuges, namorados ou amantes da vítima) (BRASIL, 2015).  

A violência perpetrada pelo parceiro íntimo encontra-se também presente na realidade 

internacional. Pesquisa que levantou casos de feminicídio no período de 2002 a 2014, em 

Santiago del Estero, Argentina, revelou que das 142 mortes registradas nesse período, 96,4% o 

sexo do autor era masculino, sendo que 73% dos casos tiveram como homicida o parceiro ou 
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ex-parceiro (CANEVARI; ISAC, 2016). No Brasil, a morte de mulheres também é um fato 

contemporâneo. Segundo o Mapa da Violência referente a homicídios de mulheres no Brasil, 

publicado em 2015, o parceiro ou ex-parceiro, se constituem principais agressores de mulheres 

entre 18 e 59 anos de idade (WAISELFISZ, 2015). 

Todas essas evidências em torno da morte de mulheres permanecem no seio histórico 

do nosso país por décadas. Chama atenção que até o século XX, as mulheres brasileiras ainda 

eram mortas pelos seus cônjuges e estes conseguiam continuar em liberdade sem qualquer ônus, 

por serem as mortes justificadas pelo direito de legítima defesa em nome da honra 

(PIOSIADLO; FONSECA; GESSNER, 2014). Essa crueldade tem suas bases no contexto 

patriarcal que regia e ainda rege a nossa sociedade. Contexto esse que sedimenta a desigualdade 

de poder entre o homem e a mulher e que podem ser evidenciados inclusive a partir de registros 

legais. 

Segundo o Código Civil de 1916, o marido era considerado o chefe da sociedade 

conjugal cabendo-lhe a representação legal da família, dos bens comuns e particulares da 

mulher e ainda de autorizar a profissão da mulher. Em contrapartida, a mulher assumia com o 

casamento a condição de companheira, consorte e auxiliares nos encargos familiares (BRASIL, 

1916). O matrimônio por sua vez funcionava como uma transferência de propriedades, 

simbolizada por meio da negociação e pagamento do dote e através da passagem da mulher, 

que antes pertencia à figura paterna, para o marido. Assim, a mulher jamais poderia casar-se 

sem o consentimento do pai, e na sua ausência, da mãe, ou ainda na falta desta, de parentes 

mais próximos.  

Toda esta conjuntura suscita o quão é representativa a influência histórica do patriarcado 

na problemática da violência contra a mulher, principalmente por contribuir para a 

naturalização da mesma. Importante ressaltar que a naturalização da violência é mantida pelos 

estereótipos associados às desigualdades entre os gêneros. Esses estereótipos são conjuntos de 

crenças sobre comportamentos e características que são consideradas particulares do homem e 

da mulher, sendo designadas como papéis. Assim, os papéis rotulam as atividades ditas 

adequadas aos homens e as mulheres. Nessa lógica, ser homem significa desempenhar tarefas 

e atividades de manutenção econômica e financeira da casa relacionados à esfera pública, assim 

como tomar decisões de interesse familiar. Por outro lado, cabe à mulher o domínio sobre a 

esfera privada, ficando responsável pela organização do cotidiano familiar, das tarefas 

domésticas e do cuidado com a saúde e educação dos filhos (PIOSIADLO; FONSECA; 

GESSNER, 2014). 
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Nessa perspectiva, a violência conjugal pode ser considerada como violência de gênero, 

uma vez que possui raízes nessa relação desigual. Esse tipo de violência está intimamente 

atrelado ao exercício dos homens em sua função patriarcal. Estes detêm o poder de estabelecer 

a conduta das categorias sociais nomeadas, possuindo autorização ou tolerância da sociedade 

para punir o que lhes apresenta como desvio. Mesmo que não haja tentativa por parte das 

vítimas de trilhar um caminho diverso ao que lhes é lícito, a dominação do homem requer que 

sua capacidade de mando seja associada à violência (SAFFIOTI, 2001). 

Importante frisar que a violência de gênero ultrapassa gerações, sendo considerada um 

fenômeno transgeracional. Sobre isso, pesquisa revela que a violência não pode ser 

compreendida apenas por uma vertente, mas por uma multiplicidade de fatores, onde se insere 

a transgeracionalidade. Nesta há uma repetição em seus relacionamentos dos modelos 

apreendidos vivenciados pelos sujeitos, sejam eles bons ou ruins.  Desse modo, não é incomum 

aspectos de vivências de violência entre pais, entre pais e filhos, entre os cônjuges e 

posteriormente com seus filhos (RAZERA; CENCI; FALCKE, 2014).  

Associado a essas vivências encontra-se os prejuízos causados por ela, o que muitas 

vezes dificultam o rompimento da relação desrespeitosa e a construção de novos vínculos 

afetivos (RAZERA; CENCI; FALCKE, 2014). Salientam-se ainda os prejuízos relacionados à 

saúde dos filhos, por vezes de natureza psicológica, oriundos do envolvimento destes nas 

agressões (LETTIERE; NAKANO; BITTAR, 2012). 

 

2.2 O MOVIMENTO FEMINISTA E A CONQUISTA NA ÁREA DE ATENÇÃO À 

MULHER 

Com base na realidade apresentada no capítulo anterior, o movimento feminista se 

fortalece e passa a contestar as relações desiguais de poder perpetuado por séculos. Esse 

movimento se mostra como principal condutor para a conquista de direitos das mulheres em 

nosso país, os quais foram firmados legalmente a partir de políticas públicas sociais. Pode-se 

dizer que esta é uma das características primordiais do movimento feminista no Brasil, que 

conseguiu não apenas incluir os direitos das mulheres na Constituição Federal, mas também em 

outros documentos legais que complementam a cidadania feminina antes reprimida 

(SARDENBERG; TAVARES, 2016). 

No Brasil, em meados da década de 70 e influenciadas pelo feminismo europeu e norte-

americano, o movimento feminista surgiu a partir de grupos organizados de mulheres que 

tinham como propósito a resistência à ditadura militar da época. Somado a isso, em 1975, com 

o lançamento da Década das Mulheres (1975-1985) pela Organização das Nações Unidas 
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(ONU) e a realização da I Conferência Internacional das Mulheres no México, grupos 

feministas geraram no Brasil, discussões sobre a temática dos direitos das mulheres. Tal 

convenção impulsionou a aprovação em 1979 pela Assembleia geral das Nações Unidas a 

Convenção para eliminação de todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres – 

Declaratuin on the Elimination of Violence Against Women (Cedaw). Essa influência culminou 

no Seminário sobre o papel e o Comportamento das Mulheres na Sociedade Brasileira. Este 

seminário alavancou propostas de lutas direcionadas a diferentes formas de discriminação 

vivenciadas por mulheres, incluindo as violências, além de marcar o novo movimento feminista 

no país (PEDRO, 2006). 

No seminário ainda se discutiu acerca de outros problemas vivenciados pelas mulheres 

como: desigualdade nas relações familiares e de trabalho, salarial, melhores oportunidades de 

emprego; ausência de direito a controle de fertilidade; estereótipos veiculados em meios de 

comunicação; discriminação contra mulheres negras; dificuldade de acesso a serviços de saúde, 

sobretudo para populações femininas marginalizadas (mães solteiras, LGBT e prostitutas) 

(SARDENBERG; TAVARES, 2016). 

Como resultado desse evento, houve também o surgimento do Centro da Mulher 

Brasileira (CMB). A partir dele se propôs estudar, refletir, pesquisar e analisar as questões que 

rodeavam o público feminino e combater as alienações presentes nas camadas sociais para que 

as mulheres assumissem seu verdadeiro papel social, até então oprimido (PEDRO, 2006). Outro 

ganho da década consistiu na campanha nacional contra a absolvição de homens que 

assassinaram mulheres alegando a “legitima defesa em nome da honra” que permitiu a 

condenação destes a partir dos anos 1980 (SARDENBERG; TAVARES, 2016). 

Toda essa conjuntura que atrelava o autoritarismo militar a e atenção fragmentada à 

saúde da mulher, além das condições precárias de vida da população, bem como a influência já 

citada da Declaração da Década das Mulheres pela ONU permitiu repensar o modelo de atenção 

à saúde das mulheres até então vigente.  À época, o país contava com o Programa Nacional de 

Saúde Materno Infantil (PNSMI), criado em 1975. O foco da atuação nesse programa era 

meramente de controle da morbimortalidade das mulheres e crianças o que surtiu uma crítica 

pelas feministas da época (BRASIL, 2011).  

A posteriori, por meio de pressões feministas, se estabeleceu no ano de 1984, o 

Programa de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PAISM). Este fora considerado um avanço 

no âmbito da saúde da mulher por, além de contemplar aspectos relacionados ao ciclo gravídico 

puerperal, apontar para outras vulnerabilidades vivenciadas pelas mulheres trazer como ponto 
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crucial de conquistas a implantação do planejamento familiar (COELHO; FONSECA; 

GARCIA, 2006). 

Embora o avanço em termos de atenção a sua saúde da mulher, o PAISM não conseguia 

atender em sua totalidade a realidade que elas vivenciavam. Nesse sentido, impulsionado pelas 

conquistas dos anos 80, a partir da 8ª Conferência Nacional de Saúde de 1986 e da Carta Magna 

de 1988, com consequentemente criação do Sistema Único de Saúde (SUS), em 1990 o PAISM 

é ampliado, se tornando uma política ministerial: a Política Nacional de Atenção Integral à 

Saúde da Mulher (PNAISM). Esta além de abarcar as temáticas do PAISM, passa também a 

contemplar outros problemas levantados por mulheres, como precariedade da anticoncepção; 

atenção a grupos de mulheres mais vulnerabilizados (negras, índias, lésbicas); aborto e ainda a 

violência contra a mulher (BRASIL, 2013). 

Ainda nesse cenário de lutas por políticas que assegurassem os direitos das mulheres, 

em 1982, feministas no Rio de Janeiro, Brasil, encaminharam uma Carta ao Governador 

exigindo mecanismos institucionais de defesa dos direitos das mulheres, capazes de atendê-las 

quando em situação de violência. Em resposta, se criou a Comissão Especial de Defesa da 

Mulher, vinculada ao Conselho Estadual de Justiça, Segurança Pública e Direitos Humanos. 

Em 1985, emerge o Centro Policial de Atendimento à Mulher, que no ano seguinte deu origem 

as Delegacias de Atendimento à Mulher (DEAM). A criação destas se justificava por conta dos 

constrangimentos que as mulheres vivenciavam em instituições comuns, sobretudo pela falta 

de preparo dos policiais que, muitas vezes eram insensíveis aos crimes praticados contra elas 

(MEDEIROS, 2012). 

Além das DEAM’s, o Brasil também criou as Casas-Abrigo, como uma das mais 

representativas respostas dos governos em relação ao problema da violência contra a mulher na 

época. As Casas-Abrigo foram criadas em 1986 com o propósito de assistir às mulheres sob 

grave ameaça e risco de morte às afastando do agressor (SIMPLÍCIO; ALBUQUERQUE; 

LOPES, 2015). Em países como Portugal, as Casas Abrigo também vêm se mostrando como 

alternativa primordial de suporte a mulheres vítimas de violência em situações emergenciais. A 

implantação de tais serviços se deu no Reino Unido na década de 70, estando hoje com o 

número de 39 estruturas no país (CORREIA; SANI, 2015). 

Nessa fase, nasce ainda o Conselho Nacional dos Direitos das Mulheres (CNDM) em 

1985. Com ele, foram incluídas na agenda política do Governo Federal demandas femininas. 

Esse conselho teve papel fundamental na elaboração da Carta das Mulheres Constituintes em 

conjunto com o movimento feminista. Nela, reuniram-se todos os tipos de reinvindicações das 

mulheres em prol da cidadania das mulheres na vida pública e privada. A atuação do CNDM 
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originou também ao chamado “lobby do batom”. Movimento primordial no processo de pressão 

política junto à defesa de reivindicações contidas na Carta. No interstício de 1986 e 1989, no 

que cerne mais especificamente a violência, o CNDM produziu ainda uma grande campanha 

em inserções midiáticas, com personalidades formadoras de opinião se posicionando contra a 

violência contra as mulheres (PITANGUY, 2003). 

Esse contexto favoreceu a inclusão na Constituição Federal de 1988 do 8º parágrafo no 

artigo 226, que trata da família. Redigido sob orientação do movimento de mulheres, o mesmo 

traz como premissa que “o Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um que 

os integram”. A constituição reconhece ainda a igualdade de direitos entre homens e mulheres 

na vida pública e privada assim como incorpora outros direitos individuais e sociais das 

mulheres (BRASIL, 1988). Importante salientar que a partir da inclusão desses direitos o 

movimento feminista consegue modificar as legislações infraconstitucionais, a exemplo do 

Código Civil de 1916 que possuía uma diversidade de prerrogativas que minimizaram a 

cidadania feminina por décadas. 

Na década de 1990, a luta contra a violência se manteve como pauta política para 

ampliação das Delegacias Especializadas e criação de novos abrigos. No entanto, a ação 

feminista já vinha ganhando força e em 1992 consegue convencer sobre a ausência da temática 

da violência pela Cedaw. Esta reconhece a sua magnitude em todo o mundo fazendo com que 

a Assembleia Geral das Nações Unidas aprove a Resolução n. 29 (ONU, 1992). 

Em 1993, ainda no cenário internacional, acontece a Conferência Nacional de direitos 

Humanos realizada em Viena. Essa conferência também contou com a participação de 

feministas brasileiras produzindo impacto no que se refere ao reconhecimento de que os direitos 

das mulheres estão inclusos nos direitos humanos e que a violência contra estas representa uma 

violação desses direitos. No ano seguinte, é realizada no Cairo a Conferência Internacional 

sobre a População e Desenvolvimento, na qual reconhece que a violência contra a mulher 

repercute em sua saúde. Em 1995, acontece a IV Conferência Mundial das Mulheres que 

reforçou a importância do tema da violência contra as mulheres, enfocando-o como grave 

obstáculo em termos de alcance do desenvolvimento da paz (SARDENBERG; TAVARES, 

2016). 

Já no plano nacional, houve um avanço através da Convenção para Prevenir, Punir e 

Erradicar a Violência contra as Mulheres, realizado em Belém do Pará. Nesta se criou a mais 

lúcida definição de violência de gênero que posteriormente foi incorporada a Lei Maria da 

Penha, se constituindo enquanto marco jurídico para formulação desta lei (BRASIL, 2004a).  
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No ano de 2003, o Governo Federal reconhece o status ministerial dado a Secretaria 

Especial de Políticas para as Mulheres (SPM) que possibilitou ampliar o olhar para essa 

problemática. Tal secretaria possui como objetivo principal “promover a igualdade entre 

homens e mulheres e combater todas as formas de preconceito e discriminação de uma 

sociedade patriarcal e excludente” (BRASIL, 2003a). No mesmo ano cria-se ainda a Lei nº 

10.778/2003 que estabelece a notificação compulsória em todo território nacional para os casos 

de violência contra a mulher atendidas em serviços de saúde, públicos ou privados (BRASIL, 

2003b). Com esta lei, buscou-se diminuir o problema da invisibilidade da violência contra a 

mulher, principalmente para à saúde, que é considerado um dos principais setores afetados em 

termos financeiros.  

Posteriormente, a SPM e o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher coordenam a I 

Conferência Nacional de Política para as Mulheres, realizada em 2004 em resposta a 

convocação do atual Presidente da República na época. Nessa conferência emerge o I Plano 

Nacional de Políticas para as Mulheres, o qual assume o compromisso do Governo Federal em 

construir a igualdade de gênero no país, apontando para a problemática da violência contra a 

mulher (BRASIL, 2004b). Considerando a complexidade e gravidade do fenômeno da 

violência, nesse plano ainda se deliberou a Política Nacional de Enfrentamento à Violência 

contra as Mulheres a qual possui como objetivo primordial “enfrentar todas as formas de 

violência contra as mulheres a partir de uma perspectiva de gênero e de uma visão integral deste 

fenômeno” (BRASIL, 2011). 

Outra importante ação do Governo Federal foi à criação em 2005 da Central de 

Atendimento à Mulher – Disque 180. Esta Central possui funcionamento integrado à Ouvidoria 

e ininterrupto, destinado a receber denúncias ou relatos de violência, bem como reclamações 

sobre os serviços da rede de atenção à mulher em situação de violência e orientar as mulheres 

sobre seus direitos, as encaminhando para os serviços quando necessário (BRASIL, 2015). 

Somado a isso, esse serviço também tem subsidiado ações para enfrentamento da violência por 

conseguir reunir dados e informações sistemáticas sobre o fenômeno. 

Apenas em 2006 entra em vigor em nosso país a Lei 11.340/2006, conhecida como Lei 

Maria da Penha. O codinome dado a esta lei se deu a partir da história da biofarmacêutica 

cearense Maria da Penha Fernandes que foi casada com o professor universitário Marco 

Viveros, autor de incessantes eventos violentos contra sua esposa. Esta sofreu o primeiro evento 

violento em 1983 e lutou por anos pela condenação do marido que conseguiu revogação da 

pena após ter sido considerado culpado pela justiça brasileira em 1996 (OBSERVE, 2016).  
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As tentativas de Maria de Penha conseguir ser justiçada não se encerraram e, mesmo 

após 15 anos, a justiça brasileira ainda não havia resolvido o caso ou justificado à morosidade. 

Com o apoio de Organizações Não Governamentais (ONG’s) e da articulação do movimento 

feminista, ela consegue enviar o caso para o Comitê Latino-americano e do Caribe para Defesa 

dos Direitos da Mulher (Cladem) e para Centro pela Justiça e o Direito Internacional (Cejil) à 

Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que acatou a denúncia e condenou o 

Brasil por negligência e omissão em relação à violência doméstica. Dentre as recomendações 

estava a criação de uma legislação apropriada para esse tipo de violência (SARDENBERG; 

TAVARES, 2016). A partir de então se criou a Lei 11.340/2006 que propõe coibir a violência 

doméstica e familiar contra a mulher (BRASIL, 2006). 

A partir da promulgação da Lei Maria da Penha a violência contra a mulher deixa de ser 

tratada como um crime de menor potencial ofensivo, além de findar com as penas de cestas 

básicas ou multas. Outro ganho com a lei está na criação das medidas protetivas de urgência 

que obriga o agressor a se afastar do lar ou local de convivência da ofendida, bem como impede 

a aproximação da mesma e seus familiares, estabelecendo um limite mínimo de distância em 

relação ao agressor (BRASIL, 2006). A Lei Maria da Penha amplia ainda o leque de 

possibilidades da rede de atenção à mulher em situação de violência incluindo os centros de 

referência da mulher, defensorias da mulher, promotorias e núcleos de gênero do ministério 

público, juizados especializados e centros de reeducação e reabilitação de agressores 

(SARDENBERG; GROSSI, 2015). 

Na atualidade, a referida Lei é reconhecida internacionalmente como modelo de 

legislação para enfrentamento da violência doméstica contra a mulher. No entanto, passa por 

uma fase de grandes desafios, principalmente no sentido do desenvolvimento de estratégias de 

monitoramento sistemático, assim como na produção do saber científico que ofereça subsídios 

para eficácia das políticas previstas (SARDENBERG; GROSSI, 2015). 

Em 2007 acontece a II Conferência Nacional de Política para as Mulheres que além de 

atualizar o Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, reforçando, sobretudo, os 

pressupostos preconizados pela Lei Maria da Penha e estimulando a sua implementação, 

estabelece-se o Pacto Nacional pelo Enfrentamento da Violência contra as Mulheres. Esse 

Pacto, além da já referida implementação da lei, reúne dentre seus objetivos garantir: o 

atendimento a essas mulheres; a Criação do Sistema Nacional de Dados sobre a Violência 

contra a Mulher; a segurança; o acesso à justiça; os direitos sexuais; a inserção das mulheres 

em programas sociais nas três esferas do governo e a implementação da Política de 
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Enfrentamento à violência contra as Mulheres do Campo e da Floresta (BRASIL, 2011; 

DUFLOTH et al, 2015). 

 

2.3 PECULIARIDADES DA GESTAÇÃO E PUERPÉRIO E A ATENÇÃO A MULHER EM 

SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA  

 A gestação é considerada uma fase de plena modificação do corpo feminino. Essas 

modificações emergem da necessidade de adaptação do corpo para abarcar um novo ser, o que 

gera transformações em diferentes sistemas corpóreos (cardiovascular, respiratório, digestivo, 

urinário, reprodutor, esquelético, endócrino e pele). Atrelado a essas alterações estão os 

desconfortos comuns à gravidez que vão desde o aparecimento de náuseas e vômitos a dores 

lombares e ligamentares, câimbras nas pernas, dores de cabeça, fadiga e constipação (FRASER; 

COOPER, 2010; LOWDERMILK et al., 2012). 

Outro importante desconforto presente em gestantes é a labilidade emocional. A 

literatura sinaliza que a labilidade do humor no período gestacional se mostra oscilante, com 

sensações de bem-estar, por se tratar de um período também de felicidade e satisfação da 

mulher. Estas alterações, que perpassam por sensações de irritabilidade, choro e raiva, podem 

guardar relação com alterações hormonais profundas. Há ainda a insegurança em relação a 

mudanças em seu corpo que trazem consigo uma sensação de instabilidade em seu 

relacionamento afetivo (LOWDERMILK et al., 2012). 

Esse momento de modificações pode ser permeado por privações afetivas e econômicas 

que aumentam a tensão da mulher e intensificam a ambivalência, além das reais preocupações 

com o futuro (MALDONADO, 1980). Tal realidade em conjunto com as modificações 

psicológicas intrínsecas do período contribuem para ocorrência de novos conflitos conjugais 

podem predispor a mulher a mais eventos violentos. Desse modo, a relação conjugal por vezes 

pode passar por uma fase fragilizada e até mesmo de ruptura.  

O fato de estar gestante implica ainda em estar exposta ao risco de passar por algumas 

complicações nesse intercurso. Nesse sentido, podem surgir problemas considerados adversos 

e que por usa vez são considerados patológicos, tais como: descolamento prematuro de 

placenta, placenta prévia, pré-eclâmpsia grave, distúrbios do líquido amniótico, hemorragia 

antes do parto, trabalho de parto pré-termo, ruptura uterina, aborto, dentre outros (BARROS, 

2006; LOWDERMILK, et al., 2012). Estas eventualidades podem ter diferentes origens. 

Ao parir, não se encerram as especificidades que se encontra em torno do fenômeno da 

gestação. Esta fase, intitulada como puerpério, é representada pela fase de recuperação física e 
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psicológica da mulher. Do ponto de vista fisiológico, o puerpério se inicia com a dequitação da 

placenta e se estende até seis semanas (FRASER; COOPER, 2010). 

Nesse momento, espera-se que a mulher sinta alguns desconfortos, sejam eles perineais, 

oriundos de lesões em torno dos tecidos vaginais ou por conta de intervenção, a exemplo da 

episiotomia; ou ainda de dores semelhantes a cólicas, resultantes da contração uterina com a 

liberação de ocitocina. Em situação de parto cesáreo é comum desconfortos associados à incisão 

cirúrgica (FRASER; COOPER, 2010). O puerpério pode agregar ainda, assim como no período 

gestacional, complicações não desejadas, tais como: hemorragias pós-parto, formação de 

hematomas perineais, bem como infecções de feridas cirúrgicas, embolia pulmonar, síndrome 

hipertensiva, cefaleia, constipação, retenção urinária, ingurgitamento mamário, dentre outras 

(BARROS, 2006). 

Por esse momento implicar e novas mudanças fisiológicas e de consolidação da relação 

materno-filial, o puerpério também se comporta como um momento de grande tensão para a 

mulher e demais envolvidos no cuidado a criança (MALDONADO, 1980). A literatura revela 

que tal momento reúne extrema ansiedade para a mulher e o parceiro, sobretudo por conta do 

aleitamento, dúvidas sobre os cuidados com a criança, aumento das demandas rotineiras e 

inclusive gastos financeiros associados à vinda de um novo membro da família 

(MALDONADO, 1980; STRAPASSON; NEDEL, 2010). Dessa maneira, tal etapa também tem 

sido reconhecida como momento de aumento de conflitos entre os casais, o que vulnerabiliza a 

mulher a vivenciar a violência (MARCACINE et al., 2013). 

No puerpério pode haver ainda a ocorrência da tristeza pós-natal que se constitui em 

uma fase transitória, experimentada por cerca de 50% a 80% das mulheres. O início pode 

ocorrer entre o terceiro e quarto dia após o parto e pode durar cerca de uma semana ou mais. 

Nessa fase a mulher também experimenta emoções lábeis e acredita-se estar relacionada à 

produção do leite materno (FRASER; COOPER, 2010). 

Toda essa configuração do que representa o “ser mulher gestante” requer uma atenção 

diferenciada para percepção dos agravos à saúde, pois pode haver conexões entre a violência 

vivenciada e as condições de saúde no processo gestacional (LETTIERE; NAKANO; BITTAR, 

2012). Para tanto, os profissionais dos serviços de atenção a gestante são de grande relevância 

para esta identificação. 

Espaço elementar para nesse processo de identificação é a atenção pré-natal que objetiva 

“assegurar o desenvolvimento da gestação, permitindo o parto de um recém-nascido saudável, 

sem impacto para a saúde materna, inclusive abordando aspectos psicossociais e as atividades 

educativas e preventivas” (BRASIL, 2012a, p.33). No Brasil, é preconizado ministerialmente 



27 

 

que mulheres gestantes sejam acompanhadas através das consultas pré-natais em serviços de 

Atenção Primária a Saúde (APS). Essas são intercaladas entre a enfermeira e o médico, 

profissionais que compõem a equipe mínima da ESF, devendo respeitar o mínimo de seis 

consultas. Considera-se que se possível devem realizar as consultas conforme a seguinte rotina: 

até 28ª semana – mensalmente; da 28ª até a 36ª semana – quinzenalmente; da 36ª até a 41ª 

semana – semanalmente (BRASIL, 2012a).  

Sobre esse serviço, estudos consideram que se constituem espaços importantes para 

identificação do fenômeno da violência, pois nessa fase, de modo geral, a mulher se encontra 

mais próxima do serviço de saúde, por conta das demandas da gestação (SOUTO; KRUEL, 

2013). Pesquisa realizada com puérperas sinaliza para importância do serviço de pré-natal e do 

acompanhamento pós-parto para identificação precoce da violência, permitindo assim os 

encaminhamentos necessários e a descontinuidade da violência (MARCACINE et al., 2013). 

Por outro lado, é importante referir que muitas das gestantes sequer chegam ao serviço de saúde 

por conta da vivência de violência, ou ainda, quando chegam não conseguem manter uma rotina 

de acompanhamento (VIELLAS et al., 2013). Nesse sentido, torna-se primordial a busca ativa 

dessas mulheres com o objetivo efetivar a atenção pré-natal, além de apoiá-las no que tange a 

vivência de violência e dessa forma tentar minimizar os danos a que são expostas. 

Para tanto, necessário se faz que as(os) profissionais da APS, bem como outros serviços 

de atendimento a gestantes e puérperas, estejam preparados para identificação da vivência de 

violência. Quanto a isso, vem sendo observado que os profissionais de saúde da APS possuem 

dificuldades para reconhecer a violência contra a mulher (GOMES et al., 2013). Pesquisa 

realizada na Angola sobre a percepção de profissionais acerca do atendimento à mulher que 

sofreu violência pelo parceiro íntimo, também sinaliza para esta realidade, discorrendo que 

as(os) profissionais de saúde de modo geral se detêm ao atendimento focado nas lesões físicas, 

muitas vezes não associando a ocorrência de violência (NASCIMENTO; RIBEIRO; SOUZA, 

2014).   

Desse modo, é importante frisar as diferentes repercussões da violência contra a mulher 

de modo a facilitar o reconhecimento desta nos serviços de saúde. Não só lesões de natureza 

física, mas a violência pode levar ao adoecimento a médio e longo prazo, resultando em 

sintomas de natureza física e psicológica. Isso se dá por conta da somatização da violência 

vivenciada, resultando no desencadeamento de sintomatologias como: cefaleia, perda de peso, 

insônia, ansiedade, Transtorno de Estresse Pós-traumático, tristeza profunda, baixa autoestima 

e tentativa de suicídio. Este último pode se apresentar de forma mais severa em mulheres 

gestantes (GOMES et al., 2012).  
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Uma vez reconhecida ou suspeita, a violência contra a mulher em serviços de saúde, 

deve ser obrigatoriamente notificada por qualquer profissional do serviço. No entanto, estudos 

vêm mostrando que nem sequer as(os) profissionais sabem da existência da “Ficha de 

Notificação/ Investigação Individual Violência Doméstica, Sexual e/ou Outras Violências 

Interpessoais”, mesmo que já tenha sido implementada desde 2003 (KIND et al., 2013). 

Salienta-se que a negação e/ou a omissão do atendimento à mulher vitimada, bem como a não 

realização da notificação está sujeita a punição legal junto ao órgão regulador da profissão 

(SALIBA et al, 2007). 

Nessa perspectiva, a(o) profissional de saúde necessita de conhecimentos mínimos para 

percepção da violência, bem como de um olhar sensível para o problema e de uma escuta 

qualificada (RAZERA; CENCI; FALCKE, 2014). Embora tal importância, pouco se discute 

sobre esse agravo nos currículos de formação em saúde e no processo de educação continuada 

dos serviços (GOMES et al., 2013). Assim torna-se elementar a inserção da problemática da 

violência contra a mulher nos currículos acadêmicos, tendo em vista a necessidade de intervir 

com maior efetividade.  
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3 METODOLOGIA 

 

3.1 TIPO DE ESTUDO 

Trata-se de estudo com abordagem qualitativa. Esse tipo de estudo favorece o 

entendimento da complexidade dos sujeitos em suas interações e práticas na vida cotidiana, não 

restringindo os objetos as variáveis únicas (POLIT; BECK; HUNGLER, 2004) sendo, portanto, 

essencial quando se quer alcançar a compreensão acerca de fenômenos vivenciados como a 

violência conjugal. Busca-se então, através dessa abordagem, apreender materiais narrativos 

subjetivos da violência conjugal que são vivenciados durante a gestação e puerpério e sua 

dinamicidade no que cerne individualidade da experiência das mulheres. 

Importante salientar que a análise de dados direcionada pela abordagem qualitativa é 

um processo reflexivo que não se limita a procedimentos analíticos pré-estabelecidos. Estando 

esse processo relacionado à capacidade do(a) pesquisador(a) nortear a discussão a partir do 

processo de sistematização e comparação com outros achados (GIL, 2014), o que possibilita a 

compreensão de fenômenos como a violência conjugal. 

 

3.2 CENÁRIO  

O cenário do estudo se constituiu da 1ª e 2ª Varas da Justiça pela Paz em Casa, 

localizadas no município de Salvador, Bahia, Brasil. Salienta-se que até 2017 estas eram 

denominadas Varas de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher. As Varas ou Juizados 

Especializados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher foram implantadas no país 

após a preconização da Lei Maria da Penha e possui competência cível e criminal para 

julgamento de casos oriundos das práticas de violência doméstica e familiar contra a mulher 

(BRASIL, 2006). 

Desde o advento da Lei Maria da Penha até agosto de 2017, foram implantadas 112 

unidades especializadas, com mais da metade localizada nas capitais dos estados brasileiros 

(CNJ, 2017). O estado da Bahia já conta com sete Varas Exclusivas/Juizados pela paz em casa, 

sendo sediadas na cidade de Salvador, Camaçari, Feira de Santana, Vitória da Conquista e 

Juazeiro (BRASIL, 2017). A capital baiana atualmente dispõe de três varas: a 1ª Vara, criada 

no ano de 2008, a 2ª Vara, em 2015 e a 3º, em 2017. 

 

3.3 PARTICIPANTES 

As participantes do estudo consistiram em 11 mulheres que se encontravam em processo 

judicial junto às 1ª e 2ª Varas de Justiça Pela Paz em Casa. Como critério de inclusão, adotamos 
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a vivência de violência conjugal no período entre a gestação e puerpério. Considerou-se 

puerpério a fase que se inicia após dequitação da placenta até 45 dias após o parto 

(MONTENEGRO; REZENDE FILHO, 2017). No que tange à violência conjugal, foram 

contempladas todas as formas de manifestação preconizadas pela Lei Maria da Penha: violência 

física, sexual, psicológica, moral e patrimonial (BRASIL, 2006). Quanto aos critérios de 

exclusão, não fizeram parte do estudo, mulheres com estado emocional visivelmente instável 

no momento das entrevistas.  

O processo de aproximação com as colaboradoras aconteceu desde a implementação do 

projeto matriz, o qual se vincula esse estudo, intitulado “Reeducação de homens e mulheres 

envolvidos em processo criminal: estratégia de enfrentamento da violência conjugal”, aprovado 

pelo Edital de Apoio a Pesquisas em Segurança Pública – 12/2013, financiado através da 

Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia (FAPESB) em parceria com Secretaria de 

Segurança Pública do Estado da Bahia. 

A partir desse projeto atuei desde 2013 no desenvolvimento de grupos reflexivos1 para 

mulheres em situação de violência conjugal, como membro da equipe executora. Na época 

ainda na condição de bolsista, primeiramente de iniciação científica desenvolvendo a pesquisa 

“Violência conjugal: analisando o processo de construção do fenômeno” através do Programa 

Institucional de Bolsa de Iniciação Científica (PIBIC) e, posteriormente por meio do Programa 

de Iniciação à Extensão (PIBIEX) da UFBA. A realização desses grupos permitiu a captação 

dos contatos de mulheres para participação na pesquisa, as quais foram convidadas a colaborar 

através de contato telefônico realizado por mim e por outras pesquisadoras vinculadas ao 

projeto matriz. Até a conclusão do estudo, foram realizados 15 encontros de grupos reflexivos 

com o objetivo de promover espaço reflexivo para mulheres com história de violência conjugal 

no sentido de subsidiar o empoderamento para uma vida de livre de violência. Essa 

aproximação foi fundamental para identificação de mulheres que vivenciaram violência durante 

a gestação e puerpério, bem como para o estreitamento dos laços entre pesquisadora-

participante, o que favoreceu o processo de coleta dos dados.  

Importante destacar que a inserção nesse projeto contribuiu ainda para apurar a minha 

sensibilidade acerca do tema violência conjugal, principalmente a partir da reflexão sobre as 

histórias de vidas compartilhadas. Histórias estas sofridas, tristes, por vezes catastróficas, que 

infelizmente são reais, duradouras e que comprometem a vida das mulheres e pessoas do seu 

                                                 
1
 Entende por grupos reflexivos, espaço oportunizado a mulheres que propõe reflexão coletiva sobre formas de 

enfrentamento das situações de violência ou das consequências desta e sobre a formação de uma rede social de 

apoio às mulheres (RAMOS; OLTRAMARI, 2010).  
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convívio. Essa aproximação auxiliou no movimento de me despir de qualquer tipo de estigma 

e julgamentos que são comuns às pessoas que presenciam casos de violência contra mulher. 

Permitiu ainda nascer em mim a compreensão do quanto nós profissionais, somos importantes 

em seu processo de enfrentamento pelo simples fato de viabilizar espaço de escuta atenciosa e 

sensível.   

Nos grupos pude ainda observar que a violência conjugal se expressa também no 

contexto da gestação e puerpério, embora não tenha sido um tema trabalhado de forma 

aprofundada nesses espaços. Somado a isso, pude identificar alguns relatos contidos nos 

resultados dos manuscritos vinculados a esse projeto financiado que faziam menção da interface 

entre a violência conjugal e o período gravídico puerperal, mas que não foram explorados até 

então, por não se constituírem enquanto objeto de interesse da pesquisa. 

 

3.4 ASPECTOS ÉTICOS 

O estudo respeitou os princípios da bioética: autonomia, não maleficência, beneficência, 

justiça e equidade (BRASIL, 2012b). Nesse sentido, foram esclarecidas acerca da relevância do 

estudo, informadas sobre todas as etapas, inclusive sobre os riscos associados à sua 

participação. Quanto a estes, alertamos sobre o desconforto ao partilhar a sua história de vida, 

principalmente no que se refere à vivência de violência nesse período. Como benefício, foi 

destacado, que se espera que os achados do estudo possam subsidiar saberes capazes de prevenir 

o fenômeno, especialmente em mulheres gestantes e puérperas, bem como minimizar seus 

malefícios.  

No que tange ao princípio da autonomia, foi assegurado seu direito de optar ou não em 

participar da pesquisa e de desistir em qualquer das etapas, sem que houvesse qualquer prejuízo 

para sua participação e acolhimento nos grupos reflexivos. Esclarecemos ainda sobre a 

divulgação dos achados e anonimato das mesmas, de modo que foram utilizados códigos em 

substituição aos seus nomes representados pela letra “M” em alusão ao termo “mulher” seguido 

do numeral arábico correspondente a ordem da coleta, a saber: M1, M2, M3 e assim 

consecutivamente. Depois de informadas sobre esses e outros aspectos éticos contidos na 

Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde (CNS), as colaboradoras foram 

convidadas a assinar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Apêndice 1), em duas 

vias: uma que ficou em posse da participante; e a segunda, arquivada junto ao Grupo de Estudos 

“Violência, Saúde e Qualidade de Vida” (Grupo Vid@), sendo destruídos após o período de 

cinco anos.  
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Atendendo a esses aspectos éticos, o projeto matriz, o qual inclui esta pesquisa, foi 

apreciado junto ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Escola de Enfermagem da 

Universidade Federal da Bahia. Após avaliação recebeu aprovação sob Parecer n. 039699/2014 

e CAAE n. 877.905/2014 (Anexo1). 

 

3.5 COLETA, SISTEMATIZAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

A coleta de dados se deu no período de junho a agosto de 2017 e utilizou-se como 

técnica a entrevista. A entrevista foi norteada pela seguinte questão: Como foi para você 

vivenciar violência conjugal na gestação e após o parto? (Apêndice 2). A entrevista foi realizada 

em salas privativas na escola pública, onde aconteceram os grupos reflexivos ou na 2ª Vara. As 

entrevistas tiveram em média uma hora de duração e o registro das falas foi realizado com o 

auxílio de gravador digital, a fim de garantir a veracidade das informações. 

Posteriormente, as entrevistas foram transcritas na íntegra, atendendo a primeira etapa 

para organização dos resultados conforme o referencial metodológico do Discurso do Sujeito 

Coletivo (DSC). O método do DSC foi escolhido para a pesquisa por consistir em uma 

modalidade dentre as pesquisas qualitativas, a qual possibilita emergir um pensamento coletivo 

que representa o social (LEFÉVRE; LEFÉVRE, 2006), no caso dessa investigação, viabilizado 

pela vivência de violência conjugal durante a gestação e o puerpério. 

Para tanto, o DSC se trata de um único discurso que representa a coletividade, pois o 

depoimento oriundo dos pensamentos e opiniões de inúmeros participantes são redigidos na 

primeira pessoa do singular. Assim, o DSC possui uma representação também quantitativa que 

parte da expressão das opiniões compartilhadas por um número de indivíduos que englobam a 

coletividade pesquisada (LEFÉVRE; LEFÉVRE, 2006). 

Visando dar continuidade ao processo de organização conforme o referencial proposto, 

analisou-se o material verbal coletado e transcrito, extraindo-se dos depoimentos as Expressões 

Chave (ECH), as quais resultaram em discursos-síntese ou DSC, o que fizeram emergir as Ideias 

Centrais Síntese (ICS). As ECH consistem em trechos que devem ser destacados nos discursos 

pelo pesquisador(a) que revelam a essência do conteúdo. A IC nomeia de maneira mais sintética 

e precisa possível, cada conjunto de ECH que, posteriormente, originou o DSC (FIGUEIREDO; 

CHIARI; GOULART, 2013). 

Após organização dos achados, os resultados foram discutidos e embasados e/ou 

confrontados com literatura nacional e internacional, que versaram sobre as temáticas gênero, 

saúde da mulher, violência conjugal, políticas públicas, entre outras direcionadas pelos dados. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DAS PARTICIPANTES 

O discurso coletivo de mulheres com história de violência conjugal na gestação e 

puerpério foi organizado a partir do relato de 11 participantes. Essas possuíam média de idade 

de 39 anos e faixa etária entre 23 a 56 anos. O tempo de relacionamento com o cônjuge variou 

entre dois e 34 anos com média de 16 anos. A maioria (n=05) concluiu o ensino médio e se 

declarou de religião protestante. Quanto à saúde reprodutiva, sete experienciaram aborto 

espontâneo ou provocado e todas tiveram filhos, cuja média foi de dois filhos.  

Para duas mulheres, a violência se iniciou na gestação e, dentre as nove que referiram 

tê-la experienciado antes dessa fase, apenas um caso sugere a gestação como fator de proteção 

para a agressão física, mas não para as demais formas de expressão da violência. Independente 

da intensidade a violência conjugal perdurou no puerpério de todas as entrevistadas.  

 

Quadro 1: Caracterização das participantes, Junho a Agosto de 2017 

C Id Escolaridade Religião 

Tempo 

de 

Relação 

Nº 

G 

Nº 

A 

Nº 

FV 

Início 

VC 
Proteção 

M1 41 
Superior 

Incompleto 
Evangélica 20 anos 03 0 03 Anterior Não 

M2 23 
Médio 

Completo 
Católica 5 anos 02 0 01 Anterior Não 

M3 26 
Médio 

Incompleto 
Não possui 7 anos 04 02 02 Anterior Não 

M4 49  
Fundamental 

Incompleto 
Católica 30 anos 06 02 04 Anterior Não 

M5 39 
Médio 

Completo 
Não possui 15 anos 01 0 01 Anterior 

Apenas 

VF 

M6 50 
Fundamental  

Incompleto 
Católica 2 anos 07 02 05 Gestação Não 

M7 58 
Médio 

Completo 
Evangélica 34 anos 03 01 02 Anterior Não 

M8 36 
Fundamental 

Incompleto 
Evangélica 20 anos 05 02 03 Anterior Não 

M9 26 
Médio 

Completo 
Evangélica 26 anos 02 0 02 Gestação Não 

M1

0 
32 

Médio 

Completo 
Evangélica 13 anos 03 01 02 Anterior Não 

M1

1 
29 

Superior 

Incompleto 
Espírita 10 anos 02 01 01 Anterior Não 

*C = Codinome; I = Idade; G = Gestações; A = Abortos; FV = Filhos Vivos; VC = Violência Conjugal; VF = 

Violência Física. 
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4.2 A VIOLÊNCIA CONJUGAL VIVENCIADA POR MULHERES DURANTE A 

GESTAÇÃO E PUERPÉRIO 

Os achados referentes a vivência de violência conjugal no período gravídico-puerperal 

foram dispostos em dois manuscritos, a saber: 

Manuscrito 1: A violência conjugal expressa durante a gestação e puerpério: o discurso de 

mulheres - Journal of Interpersonal Violence. 

Manuscrito 2: Violência conjugal e suas implicações para o binômio mãe-filho: o discurso 

feminino - Revista Brasileira de Saúde Materno Infantil. 

 

4.2.1 Manuscrito 1 - A violência conjugal expressa durante a gestação e puerpério: o 

discurso de mulheres 

Esse manuscrito foi adequado às normas de submissão da Journal of Interpersonal 

Violence e submetido em 19 de novembro de 2017. 

 

     A VIOLÊNCIA CONJUGAL EXPRESSA DURANTE A GESTAÇÃO E PUERPÉRIO: 

O DISCURSO DE MULHERES  

 

Resumo 

 

Objetivo: Identificar as expressões da violência conjugal vivenciada durante a gestação e 

puerpério. Método: Trata-se de um estudo qualitativo realizado com 11 mulheres em processo 

judicial que vivenciaram violência conjugal na gestação e puerpério. Após entrevistas, os dados 

foram sistematizados com base no Discurso do Sujeito Coletivo. Respeitou-se os critérios éticos 

da Resolução 466/2012 do CNS. Resultados: O conteúdo emanado nos discursos referentes às 

expressões da violência permitiu emergir as seguintes Ideias Centrais Síntese: física, sexual, 

psicológica e moral, e patrimonial. Conclusão: A violência conjugal no período gravídico-

puerperal se expressa de diversas formas, sendo os abusos muitas vezes experienciados por 

mulheres antes da gestação e podendo se manifestar até mesmo no puerpério. Tais evidências 

poderão nortear o preparo profissional para o reconhecimento precoce do agravo, sobretudo nos 

espaços de pré-natal.  

 

Descritores: Violência por parceiro íntimo; Violência contra a mulher; Gravidez; Período Pós-

Parto; Enfermagem. 

Keywords: Intimate Partner Violence; Violence Against Women; Pregnancy; Postpartum 

Period; Nursing. 
 

 INTRODUÇÃO  

A violência conjugal interfere negativamente na saúde das mulheres, podendo ocorrer 

em qualquer momento da sua vida, inclusive no período gestacional e puerperal. Nestas fases, 

além de desencadear o adoecimento feminino, compromete a saúde e a vida do feto/neonato, 
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danos estes que requerem a identificação precoce por parte dos profissionais de saúde, 

sobretudo àqueles que atuam nos espaços de consultas pré-natais e puerperais. 

A vivência de violência conjugal na gravidez e puerpério já vem sendo objeto de 

interesse de estudiosos em todo o mundo (ISLAM et al., 2017a, 2017b; GEBREZGI et al., 2017; 

ABATE; WOSSEN; DEGFIE, 2016; MAHENGE et al., 2016; TEIXEIRA et.al., 2015). 

Análise de gestantes atendidas em um Ambulatório de Ginecologia e Obstetrícia no Rio de 

Janeiro, Brasil, evidenciou que estas experienciavam abusos conjugais mesmo estando grávidas 

(TEIXEIRA et.al., 2015). Pesquisa na Etiópia, com 282 gestantes corrobora com tal achado, 

apontando vivência de violência conjugal em 44,5% de sua amostra (ABATE; WOSSEN; 

DEGFIE, 2016). Na Tanzânia, estudo desenvolvido com 500 mulheres que se encontravam no 

puerpério demonstrou percentual menor de violência na gestação (18,8%) e revelou ainda a 

presença desta após o parto (9%) (MAHENGE et al., 2016). Embora a significância dos 

achados, estes não fazem inferência acerca da vivência do agravo antes da gestação. 

Outras investigações avançam nessa perspectiva, a exemplo de uma ocorrida na Suécia 

com gestantes, a qual apontou que a história de violência doméstica pregressa se constitui 

importante fator de risco para exposição a esse agravo durante a gestação 

(FINNBOGADÓTTIR; DYKES; WANN-HANSSON, 2014). No Brasil, estudo em São Paulo, 

também mostrou a existência desse evento antes da gestação, o qual perdurou por todo 

transcurso gravídico-puerperal (MARCACINE, 2013). 

A produção do saber sobre a temática revela a gestação e o puerpério como fator ora 

agravante, ora atenuante da violência conjugal. Investigação realizada na Província do Norte e 

na cidade de Kigali em Ruanda mostrou que durante a gestação, de uma forma geral, a violência 

tende se intensificar (RURANGIRWA et al., 2017). Já no Brasil e em outra cidade da Sanliurfa, 

sudeste da Turquia, os achados contrapõem, apontando para a diminuição da violência nesse 

período, cujos percentuais de redução foram, respectivamente, de 38% e 10,3% (OKADA et 

al., 2015; BAĞCIOĞLU et al., 2014). 

Em que pese a falta de consenso sobre a gestação se comportar ou não como fator 

agravante para sofrer violência, é necessário se ponderar todas as possíveis consequências do 

fenômeno. Considerando que o agravo por si só se encontra associado à cefaleia, infecções 

sexualmente transmissíveis (IST’s), diminuição da libido, ansiedade, depressão e ideação 

suicida (WINTER, STEPHENSON, 2013; SENA, 2014; FONSECA-MACHADO et al., 2015; 

MIURA; FUJIWARA, 2017), outros agravos podem surgir quando tal vivência se dá no período 

gestacional. São esses: dores crônicas; distúrbios gástricos, nos padrões alimentares e do sono; 

dispareunia; síndromes hipertensivas da gravidez; contrações uterinas; Descolamento 



36 

 

Prematuro de Placenta (DPP); sangramento; hemorragia; bolsa rota precoce; e trabalho de parto 

prematuro (SENA, 2014; TEIXEIRA et al., 2015; RODRIGUES et al., 2014). Atrelado essas 

consequências, encontra-se também o comprometimento do feto/neonato, implicando por vezes 

em nascimentos prematuros, cianose ao nascer, baixo peso e o óbito fetal (ENO et al, 2014; 

DICKENS, 2015).  

Apesar da literatura apontar tais implicações da violência conjugal para o binômio mãe-

filho, os profissionais da saúde apresentam dificuldade em reconhecer o fenômeno e investigá-

lo em seus atendimentos, especialmente em espaços de interação com a gestante e puérpera, 

como por exemplo, consultas pré-natais e puerperais (SALCEDO-BARRIENTOS et al., 2014; 

GARNWEIDNER-HOLME et al., 2017). Tendo em vista a necessidade de sensibilizar os 

profissionais de saúde para identificação de gestantes em situação de violência, acreditamos 

que o conhecimento acerca das expressões da violência conjugal favorecerá o reconhecimento 

profissional precoce desse agravo, sobretudo no sentido de evitar complicações obstétricas que 

coloquem em risco a vida da mulher ou do feto/neonato. Nesse sentido, delineamos o seguinte 

objetivo: Identificar as expressões da violência conjugal no período da gestação e puerpério. 

 

METODOLOGIA  

Trata-se de um estudo com abordagem qualitativa que integra o projeto âncora 

“Reeducação de homens e mulheres envolvidos em processo criminal: estratégia de 

enfrentamento da violência conjugal”. Tal projeto foi financiado pela Fundação de Amparo à 

Pesquisa do Estado da Bahia (FAPESB) em parceria com Secretaria de Segurança Pública do 

Estado da Bahia (SSP) e encontra-se vinculado ao Grupo de Estudos “Violência, Saúde e 

Qualidade de Vida” (Vid@) da Escola de Enfermagem da Universidade Federal da Bahia 

(UFBA).  

O cenário do estudo consistiu nas 1ª e 2ª Varas de Justiça Pela Paz em Casa localizadas 

em Salvador, Bahia, Brasil. A escolha por esses locais se deram por reunir processos de 

violência contra a mulher em todo o estado, sendo, portanto, campo estratégico para 

identificação de mulheres em situação de violência conjugal na gestação e puerpério.  

As participantes foram 11 mulheres em processo judicial junto às referidas varas. 

Estabeleceu-se como critério de inclusão: história de violência conjugal na gestação e/ou 

puerpério, considerando puerpério o período após a dequitação da placenta até o 45º dia após o 

parto (MONTENEGRO; REZENDE FILHO, 2017). O critério de exclusão utilizado consistiu 

em mulheres que estivessem visivelmente com estado emocional instável no momento da 

entrevista. 



37 

 

A aproximação com as participantes se deu a partir de atividades de cunho educativo-

reflexivo, ocorridas enquanto as mulheres aguardavam as audiências. Nestas, as mulheres eram 

convidadas a participar de um Grupo Reflexivo, viabilizado pelo projeto âncora, o qual 

objetivou promover espaço reflexivo para mulheres com história de violência conjugal no 

sentido de subsidiar o empoderamento para uma vida de livre de violência. Ao ingressarem no 

grupo, as mulheres eram indagadas quanto a colaboração com a pesquisa. Uma vez aceitando 

participar, foram realizadas entrevistas em salas privativas em uma escola pública localizada 

nas proximidades da 1ª Vara e em instalações da 2ª Vara.  

A fim de obedecer aos princípios da bioética, previamente a entrevista, a pesquisadora 

partilhou sobre os objetivos do estudo, informando ainda sobre os benefícios e possíveis riscos 

associados à sua participação, que remete ao desconforto emocional que pode sentir ao 

rememorar a sua vivência de violência. Considerando o princípio da autonomia, as mulheres 

foram informadas quanto a livre escolha em participar do estudo e, uma vez aceitando, de que 

asseguraríamos o direito de desistir em colaborar com o mesmo em quaisquer das etapas. Foi 

garantido ainda que a desistência do estudo não implicaria na sua participação nos Grupos 

Reflexivos.  

Após sanar as dúvidas e esclarecer esses e outros aspectos éticos presentes na Resolução 

466/2012 do Conselho Nacional de Saúde, as participantes assinaram o Termo de 

Consentimento Livre Esclarecido em duas vias, sendo a primeira entregue a participante e a 

outra arquivada no Grupo de Estudos Vid@ por um período de cinco anos, sendo após esse 

tempo destruída. Vale salientar que a pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

da Escola de Enfermagem da Universidade Federal da Bahia, sob o parecer 039699/2014 e 

CAAE n. 877.905/2014. 

 Utilizou-se como técnica de coleta de dados a entrevista com a aplicação de um 

formulário semiestruturado. A entrevista foi norteada pelo seguinte questionamento: Fale-me 

sobre a sua vivência de violência no relacionamento conjugal durante a gestação e após o parto. 

Com o intuito de manter a fidedignidade dos dados, todas as entrevistas foram gravadas com o 

auxílio de um gravador e transcritas na íntegra. Em respeito ao anonimato das integrantes, os 

discursos das mulheres foram identificados a partir da letra “M” seguido do numeral arábico 

indicando a ordem da entrevista: M1, M2, M3, etc. 

Após essa etapa, os dados foram sistematizados e organizados utilizando o Discurso do 

Sujeito Coletivo (DSC), o qual possibilitou construir discursos-síntese que representam a 

coletividade (LEFÉVRE; LEFÉVRE, 2005). Emergiram-se a partir desses discursos, quatro 

Ideias Centrais Síntese (ICS) conforme ilustrado no Quadro 1. 
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Quadro 1: ICS dos discursos de mulheres sobre as expressões da violência conjugal na 

gestação e puerpério, Junho a Agosto de 2017 

 

Número de Ordem Ideia Central Síntese 

01 1A - Violência física 

02 1B - Violência sexual 

03 

1C - Violência psicológica e moral 

Ameaças 

Agressão Verbal 

Controle 

04 1D - Violência patrimonial 

 

 

RESULTADOS 

 

 O discurso coletivo de mulheres com história de violência conjugal na gestação e 

puerpério foi organizado baseado na entrevista de 11 mulheres, com média de idade de 39 anos 

e faixa etária de 23 a 56. A maioria (n=05) concluiu o ensino médio e se declarou de religião 

protestante. Quanto à saúde reprodutiva, sete experienciaram aborto espontâneo ou provocado 

e todas tiveram filhos, cuja média foi de duas crianças.  

Para duas mulheres, a violência se iniciou na gestação e, dentre as nove que referiram 

tê-la experienciado antes dessa fase, apenas um caso sugere a gestação como fator de proteção 

para a agressão física, mas não para as demais formas de expressão da violência. Independente 

da intensidade a violência conjugal perdurou no puerpério de todas as entrevistadas.  

 As expressões da violência conjugal no período gravídico-puerperal foram reveladas no 

estudo nas formas física, sexual, psicológica e moral, e patrimonial. O conteúdo emanado nos 

discursos mostra que esse agravo é experienciado por mulheres antes mesmo da gestação, 

podendo se estender até o puerpério.  

 

ICS 1A - Violência física 

O discurso das mulheres sinaliza para a vivência de agressão física durante a gestação 

e após o parto, expressa através de enforcamentos, socos, chutes, empurrões e tapas, inclusive 

com a utilização de objetos, a exemplo do lastro da cama. Chama atenção para a violência 

dirigida à face e ao útero gravídico.  

 

Na gravidez, ele me batia da mesma forma como fazia quando não estava grávida. [...] se eu 

discordasse dele, já vinha me bater. Logo ao descobrir que engravidei, me empurrou na cama 

e tentou me enforcar. Ele gostava muito de me dar tapa na cara e bater na minha cabeça! Certa 

vez, ele tirou o lastro da cama e bateu em mim. [...] ele me deu um murro no olho, chutou 



39 

 

minhas costas e eu caí por cima da barriga. Outra vez que ele me bateu, eu tomei uma pancada 

forte no ventre! Ele também já empurrou um portão enorme em minha barriga. Da última vez, 

foi a mais grave: ele me deu um soco na cabeça, chutou minhas pernas várias vezes e jogou 

um objeto em direção ao meu abdome, mas coloquei o braço na frente para proteger. Deu uma 

cotovelada para atingir a barriga, porém acertou na costela porque eu me virei de lado. Eu 

implorava para ele não bater em minha barriga e dizia que ia matá-lo se ele fizesse isso 

(choro). No resguardo, ele também me batia. Eu havia acabado de provocar um aborto e ele 

chegou alcoolizado querendo ter relação sexual, mas como eu não quis, ele me deu um chute 

nas costas! Foi uma dor tão forte que eu nunca esqueci! Meu filho tinha um mês quando ele 

recebeu a intimação e nos encontramos no balcão da justiça e lá ele me deu um empurrão e 

uma tapa no rosto. (M2; M4; M5; M6; M7; M8; M9; M11) 

 

ICS 1B - Violência sexual 

Com base no discurso feminino, fica claro que as entrevistadas experienciaram o estupro 

marital durante a gravidez. Essas vivências são marcadas por recorrentes coerções, inclusive 

em períodos de abstinência sexual como no puerpério e após o aborto, quando são obrigadas a 

manter relações sexuais com os cônjuges.  

Quando estava grávida, me sentia obrigada a fazer sexo com ele, apenas para evitar brigas. 

Ele dizia que eu era obrigada a ter relações sexuais com ele. Ele chegava sujo e fedendo do 

trabalho, por vezes bêbado, e queria fazer sexo comigo. [...] me usava como se fosse um 

cachorro. Uma pessoa grávida suportar isso é difícil! Eu brigava para evitar, mas algumas 

vezes terminava cedendo por conta do cansaço. Nas madrugadas, se eu fosse dormir, ele 

sempre forçava. Ele também me forçava a fazer sexo anal. Então, eu preferia ficar acordada a 

noite toda. Eu parida, ele me cobrava sexo. Eu nunca vou esquecer isso (emoção)! Quando 

pari, fiquei internada oito dias. No sétimo, ele foi me visitar pela primeira vez e me disse que 

queria fazer sexo. Em casa, ele tentou me forçar a fazer sexo quando os pontos nem tinham 

caído. Eu havia abortado e ele veio me procurar bêbado, mesmo sabendo que eu estava sem 

poder ter relação sexual. Tive que fazer sexo com ele. Ele fazia tudo isso e eu não entendia que 

era violência. (M1; M4; M7 M8) 

 

ICS 1C - Violência psicológica e moral  

 No período gestacional e puerperal, as mulheres também sofreram abusos psicológicos 

pelo parceiro íntimo. Em relação a essa expressão, os discursos denotam manifestações de 

ameaças, agressões verbais e controle por parte do cônjuge. 

 

Ameaças  

As ameaças vivenciadas pelas mulheres na gestação e puerpério vão desde a intenção 

em expulsar de sua residência até mesmo de morte, estando esta intimidação por vezes 

relacionada à rejeição da criança pelo cônjuge.  

 

[...] eu já estava com a barriga grande quando ele ameaçou de me empurrar da moto porque 

eu discordei dele. Foi a primeira vez que ele me intimidou. Ameaçava-me porque não aceitava 
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a criança e dizia que iria me matar. Ele sempre me mandava ir embora de casa, mas eu não 

ia. Eu estava gestante de quase seis meses. (M1; M7; M9)  

 

Agressão verbal 

O discurso mostra que, com a intenção de depreciar a mulher e diminuir sua autoestima, 

os cônjuges continuam a ofendê-las individualmente ou em público mesmo durante a gestação 

e puerpério. Salienta-se que algumas agressões se configuram enquanto injúria e difamação.  

Ele era muito agressivo no falar. [...] me chamava de gorda. [...] dizia que meu peito era 

enorme. Isso me magoava! Colocava-me para baixo! Inclusive eu lutei para fazer cirurgia dos 

seios, mas não consegui. Ele me xingava por qualquer motivo, me chamava de tudo o que você 

imaginar: idiota, imbecil, maluca, descarada, vagabunda, mulher ruim, puta, prostituta, 

cachorra. Dizia que eu não era uma boa mãe, que não cuidava bem dos meus filhos. Tudo o 

que acontecia era motivo dele dizer que eu estava em motel com outro homem. [...] dizia para 

todo mundo que eu o traía que estava me relacionando com outras pessoas. Falava que eu 

ficava olhando para os homens na rua. Gritava que eu tinha a vagina “bichada” para os 

vizinhos todos ouvirem. Ficava me expondo, dizendo que todos os vizinhos já haviam “comido” 

meu ânus. Ele continuou fazendo isso quando eu estava grávida e também após o parto. (M1; 

M2; M4; M7; M8; M9; M10; M11) 

 

Controle 

O discurso sinaliza que no período gestacional e puerperal o cônjuge mantém condutas 

de controle sob as ações da mulher, inclusive limitando o seu direito de ir e vir. Conforme as 

falas, esse comportamento causa-lhes isolamento de familiares e amigos, fragilizando-as no que 

se refere ao suporte tão necessário nessa fase da vida. 

No início da gestação, vivia tensa, oprimida. Ele sempre queria que eu fizesse tudo o que ele 

mandava. Ele também não queria que eu tivesse amizades. Por isso, passei a não ter 

proximidade com outras pessoas, não conversava. Ficava isolada. Eu não podia ir a lugar 

algum! Saía apenas para fazer o pré-natal. Ele odiava que eu fosse para casa da minha mãe! 

[...] tinha o costume de bater o cadeado e ficava com a chave na mão para eu não sair.  Eu já 

parti para cima dele para tomar a chave, gritando: “eu quero sair, eu quero descer, eu não 

vou ficar aqui presa! ” Para piorar, ele saía e me deixava grávida sozinha e eu morava em um 

lugar muito distante da minha família. Quando eu pari, ele não queria que meus familiares e 

amigas fossem me ajudar. Eu precisava que alguém cuidasse de mim porque agora tinha um 

filho recém-nascido. Precisava de ajuda! Sentia-me sozinha. Praticamente ninguém da minha 

família foi me visitar. [...] ele não permitia para me contrariar. Nem minha mãe ele deixou ir 

me visitar. Passei muita raiva, porque na alta da maternidade só podia sair com parente, mas 

ele não deixava ninguém ir lá. Ele também não foi! (M1; M2; M4; M7; M8; M9; M10; M11) 

 

ICS 1D - Violência patrimonial 

O discurso evidencia que mesmo na gestação ou no puerpério a mulher vivencia 

violência patrimonial, expressa pela destruição de seus bens materiais e subtração de 
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documentos. Ainda revela a privação de recursos básicos e econômicos necessários à sua 

subsistência e da criança.  

 [...] mesmo grávida e com as crianças bebezinhas, ele me mandava escolher entre a comida e 

a energia e, de pirraça, nos deixava no escuro. Só podíamos usar a luz da televisão. Também 

quebrava coisas que eu comprava, escondia meu cartão de crédito, pegava minha identidade. 

[...] não sei o que ele fazia com meus documentos. Uma vez, ele colocou minhas roupas todas 

do lado de fora e queimou, só porque fui à casa de minha mãe. Fiquei apenas com a peça de 

roupa que eu estava no corpo. Como eu não trabalhava e dependia dele, passou a me deixar 

sem dinheiro por pirraça. Eu pedia para ele comprar as coisas da criança, mas ele dizia que 

não! Quando eu cheguei da maternidade, com oito dias, procurei a justiça para ver a pensão 

porque ele levou um mês sem dar qualquer assistência (financeira). Tive que sozinha sustentar 

o meu filho. (M1; M5; M7; M8) 

 

DISCUSSÃO 

 O discurso de mulheres sobre a violência conjugal vivenciada na gestação e puerpério 

desvela a diversidade de expressões com que esse fenômeno se manifesta, a exemplo da 

agressão física. Independente da fase do ciclo gravídico-puerperal, o estudo revelou que as 

mulheres vivenciaram enforcamentos, empurrões, tapas, socos e chutes. Outra pesquisa 

brasileira e estudo desenvolvido em Bangladesh corroboram acerca da ocorrência desses 

eventos na gestação e apontam os tapas e empurrões como os principais tipos de violência física 

nesse período (ISLAM et al., 2017b; SANTOS et al., 2017).  

As lesões físicas podem contribuir para o afastamento das mulheres nos serviços de 

atenção à saúde, conforme resultados de investigações nos Estados Unidos da América e em 

Bangladesh que sustentam a relação entre violência física e o atraso no início do 

acompanhamento pré-natal (ISLAM et al., 2017a; CHA; MASHO, 2014). Dentre os motivos, 

encontram-se a vergonha e o receio de que as pessoas percebam a vivência (TERRA; 

D’OLIVEIRA; SCHRAIBER, 2015), como assinala pesquisas com gestantes que deixaram de 

frequentar as consultas pré-natais em decorrência das marcas no rosto (OLIVEIRA et al., 2015; 

ISLAM et al., 2017a). Nesse caso, o simbolismo da humilhação (DOURADO; NORONHA, 

2014; GUIMARÃES; GIULIANI, 2016), que permeia o bater na face, vulnerabiliza as 

mulheres para o não cuidado de si e do feto. Tal realidade revela a importância dos profissionais 

de saúde, principalmente os que compõe a Atenção Primária à Saúde (APS), de estarem atentos 

a evasão ou não comparecimento das gestantes às consultas no sentido de buscarem estratégias 

de assiduidade destas, a exemplo da busca ativa. 

O estudo aponta ainda para deferimentos de agressões físicas com a intenção de atingir 

o ventre da mulher. Estudo que analisou prontuários do serviço de urgência e emergência de 

um hospital de Minas Gerais, Brasil traz que a maioria das agressões que ocorrem na gravidez 
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tem o abdome como alvo da violência (GUIMARÃES; GIULIANI, 2016). Outra investigação 

sobre mortalidade de mulheres por feminicídio realizado a partir do Sistema de Informação de 

Mortalidade (SIM) alerta para caso de perfuração criminosa do útero (AMARAL; AMARAL; 

AMARAL, 2013). Essa realidade pode estar atrelada à rejeição do cônjuge em relação à criança, 

conforme identifica pesquisa no norte da Etiópia que analisou 422 mulheres e destas, 22,98% 

referiram que as agressões foram direcionadas ao abdômen grávido com o objetivo de atingir 

mãe e feto (GEBREZGI et al., 2017). Como consequência, as mulheres podem ter abortos 

espontâneos, perdas fetais ou partos prematuros.  

As agressões conjugais desveladas no estudo não se limitaram ao cenário do doméstico, 

visto que o discurso desvela agressão física inclusive no espaço jurídico. Esse fato demonstra a 

petulância masculina em agredir a mulher em local público, o que nos remete a reflexões acerca 

da cultura de impunidade arraigada em nossa sociedade e da naturalização da violência 

conjugal, que faz com que o homem não tenha dimensão da gravidade deste ato (SOUSA et al., 

2016).  

A dominação masculina também se expressa no campo das relações sexuais, 

favorecendo a percepção socialmente compartilhada da obrigatoriedade da mulher em 

satisfazer sexualmente o cônjuge. Essa realidade sustenta o estupro marital em nosso país, 

mesmo havendo uma legislação específica que criminaliza, dentre outras formas, a violência 

sexual na conjugalidade (BRASIL, 2006). Alerta-nos o fato de que apesar da Lei 11.340/2006, 

conhecida como Lei Maria da Penha, se constituir em uma das mais completas do mundo 

(SOUZA; BARACHO, 2015), os abusos aos quais as brasileiras encontram-se expostas 

assemelham-se àqueles cometidos em culturas orientais que possuem leis pouco avançadas em 

termos de direitos das mulheres. Em Dehi, as indianas acreditam que o casamento é uma 

maneira de legalizar as violações sexuais a que são subjugadas e ainda destacam o caráter 

rotineiro dessas experiências, visto sua compreensão enquanto direito dos maridos 

(EDMUNDS; GUPTA, 2016). Relatório que consolida 82 legislações sobre a violência sexual 

em diferentes localidades do mundo, mostrou que em países como Gana, Índia, Indonésia, 

Jordânia, Lesoto, Nigéria, Omã, Cingapura, Sri Lanka e Tanzânia a violência sexual é 

expressamente legal, sendo que em quatro deles o estupro é permissivo aos maridos 

(EQUALITY NOW, 2017).  

Acreditando no poder que detém sobre sua companheira, o discurso remete para a 

insistência e uso da força física por parte dos homens a fim de consolidarem os abusos, ainda 

que sem o desejo e/ou consentimento feminino. Neste ínterim, o discurso traz em pauta as 

transformações físicas, hormonais e psicológicas próprias da gestação (MONTENEGRO; 
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REZENDE FILHO, 2017) que levam a diminuição da libido (BEZERRA, 2015), além de 

alterações na funcionalidade sexual como dispareunia, vaginismo e disfunções no desejo 

sexual, na fase de excitação e orgásmica, que podem durar até o pós-parto (HOLANDA, 2014). 

Outro aspecto que contribui para a diminuição da periodicidade sexual relaciona-se ao 

pensamento feminino de que o ato sexual em si pode prejudicar a saúde e desenvolvimento do 

feto (BABAZADEH; MIRZAII; MASOMI, 2013).  

Os abusos sexuais perduram mesmo quando as mulheres se encontram em situações 

pós-aborto e pós-parto, evidenciando o desrespeito do cônjuge para com o período de 

recuperação do organismo. No caso do puerpério, conhecido como “resguardo”, recomenda-se 

que a mulher não tenha relações sexuais por estar vulnerável à infecção, deiscência de suturas 

da cesariana ou do períneo, além de eventuais lacerações do trajeto vaginal. Tais danos 

relaciona-se a diminuição dos níveis de estrogênio no pós-parto, período em que a puérpera 

apresenta um epitélio fino e lubrificação reduzida (MONTENEGRO; REZENDE FILHO, 

2017). É ainda comum que as mulheres tenham dispareunia, principalmente aquelas que 

tiveram parto vaginal e passaram pela episiotomia, podendo esse desconforto se estender após 

o puerpério (MACÊDO et al., 2017; HOLANDA, 2014).  

Outra situação que merece destaque no contexto de violência sexual na conjugalidade, 

embora não tenha sido ponderado no discurso feminino, refere-se à vulnerabilidade das 

mulheres para o sexo sem uso de preservativos ou outros métodos contraceptivos (SGOBERO 

et al., 2015), expondo-as a gravidez indesejada e IST’s, como por exemplo HIV e sífilis 

(DICKENS, 2015), as quais consequentemente poderão comprometer a saúde da gestante e do 

feto/neonato como nos casos de transmissão vertical ou congênita (ACOSTA; GONÇALVES; 

BARCELLOS, 2016). No caso de gestações, cabe alertar para àquelas consideradas fruto de 

estupros conjugais, que poderão incitar a ocorrência de abortos provocados (DICKENS, 2015) 

ou ainda o nascimento e crescimento de uma criança em um contexto de violência.  

Experienciar abusos sexuais na conjugalidade está ainda associado a problemas 

psicoemocionais. Pesquisas brasileiras, que confirmam a compreensão feminina de obrigação 

de manter relações sexuais com o parceiro, revelam que estas sentem-se constrangidas e 

abaladas (VIEIRA et al., 2014; PEIXOTO; NOBRE, 2015). Estas sensações, analogamente 

compartilhadas por mulheres estupradas por desconhecidos (NUNES; MORAIS, 2016), levam 

ao adoecimento mental, expresso pela dificuldade de se relacionar socialmente, transtorno de 

estresse pós-traumático e depressão grave (HONDA et al., 2017). 

Ainda concernente aos danos emocionais à população feminina, o estudo sinaliza para 

as intimidações a que as mulheres estavam expostas no cotidiano da conjugalidade, dentre as 
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quais ameaças de morte. Em consonância com este achado, estudo realizado no México aponta 

que mulheres ameaçadas de morte que também apresentaram adoecimento mental 

(BERMÚDEZ, BAUTISTA, 2014).  

Os danos psicológicos advêm não apenas das ameaças, mas também das agressões 

verbais a partir de xingamentos e insultos que diminuem a autoestima da mulher. Ressalta-se 

ainda que algumas destas ofensas atingem a honra e a reputação das mesmas, seja em ambiente 

privado ou público, e se configuram como crime de injúria e difamação. Considerados pelo 

Código Penal brasileiro como crimes contra a honra, a difamação (art. 139) é definida como o 

ato de espalhar informações inverídicas, que insulte a reputação de alguém, enquanto que a 

injúria (art. 140) é qualquer xingamento dirigido diretamente à uma pessoa, que ofenda a sua 

dignidade (BRASIL, 1940). No Brasil, desde a criação da Lei Maria da Penha, esse tipo de 

agressão passou a ser considerada violência moral, dessa forma, sendo diferenciada da violência 

psicológica (BRASIL, 2006). No entanto, outros países ainda mantêm essa classificação de 

modo não dissociado, visto a proximidade entre a ofensa à moral e os elementos psicológicos 

associados a essa conduta (WORLD BANK GROUP, 2015), a saber: humilhação, 

ridicularização, constrangimento e diminuição da autoestima. Pesquisa realizada em 173 países 

revelou que 127 deles possuem lei para proteção à mulher no que se refere a violência 

doméstica. Destes, 97 se refere aos abusos físicos e sexuais e 122 países fazem menção em suas 

legislações à violência psicológica (WORLD BANK GROUP, 2015). Deste modo, percebe-se 

que não é evidente o agravo na sua forma moral, sendo os casos geralmente julgados como 

violência emocional.  

A Lei Maria da Penha contempla ainda como violência psicológica os atos masculinos 

de controle da mulher que culminam em isolamento social (BRASIL, 2006), forma essa 

também vivenciadas pelas entrevistadas no ciclo gravídico-puerperal. O controle exercido pelo 

cônjuge impede as gestantes e/ou puérperas a compartilhar momentos importantes desse 

período com familiares, amigos e vizinhos. O apoio social, principalmente da família, além de 

necessário na fase puerperal, visto o somatório de atividades provenientes com a vinda da 

criança (LOWDERMILK et al., 2012), se faz importante principalmente para diminuir a 

frequência da violência e a vitimização da mulher, fornecendo suporte psicológico para 

enfrentar a situação (WRIGHT, 2015). 

Referente à violência patrimonial, as entrevistadas declaram destruição de bens 

materiais, como roupas e acessórios, além da subtração de documentos. A subtração de 

documentos, como a identidade, possui um simbolismo voltado a descaracterização da mulher 
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enquanto ser político e social, limitando-a de realizar diversas atividades e contribuindo para 

seu isolamento.  

Ainda nesse contexto, o discurso desvelou a privação de recursos básicos e econômicos 

necessários à subsistência da mulher e da criança. Tendo em vista que as gestantes possuem 

demandas, no caso das nutricionais, a privação de alimentos pode reverberar no acometimento 

da saúde gestacional, como oligohidrâmnio, defeitos no tubo neural, feto pequeno para idade 

gestacional (PIG), baixo peso ao nascer e partos pré-termo (LOWDERMILK et al., 2012).  

Quanto a isso, por meio da Lei n. 11804/08 de Alimentos Gravídicos, a qual dispõe sobre o 

direito de alimentos da gestante, a legislação brasileira prevê que a mulher deve “receber 

valores suficientes para cobrir despesas adicionais do período da gravidez e que sejam dela 

decorrentes, da concepção ao parto, inclusive referentes a alimentação especial”, dentre outras 

despesas. A lei ainda cita que os alimentos devem ser custeados pelo futuro pai, considerando 

a contribuição da gestante. Essa provisão alimentícia está entre os direitos do nascituro que, 

após o parto, deverá ser convertido em pensão (BRASIL, 2008). 

No entanto, percebe-se que a vivência da violência patrimonial, ao se estender ao 

puerpério, pode direcionar para a falta de provisão do sustento da prole. Ao buscarem junto a 

justiça o direito provisional para seus filhos, muitas mulheres se deparam com a desobediência 

dos parceiros às ordens judiciais, ficando desamparada financeiramente para atender às 

necessidades básicas da criança. No Brasil, estudo revela a dificuldade dos homens em não 

cumprir com as despesas alimentícias dos seus filhos (SOUSA et al., 2016), privação que pode 

comprometer o crescimento e desenvolvimento saudável das crianças.  

Importante referir que a maioria das entrevistadas mesmo antes da gestação já sofria 

violência conjugal, que se perdura no puerpério. Essa informação é confirmada por 

investigações ocorridas no Brasil e México que revelaram a ocorrência do agravo antes e 

durante a gestação, podendo permanecer inclusive após o parto (TEIXEIRA et al., 2015; 

JACKSON et al., 2015). Nesse sentido, é possível inferir que estar grávida não se configura 

enquanto fator protetor de abusos (OKADA et al., 2015), podendo se revelar enquanto evento 

precipitador da violência conjugal (PAIXÃO et al., 2014). 

Independente da forma como se expresse, a vivência da violência conjugal, mesmo 

quando não grávida, acarreta problemas como nervosismo, ansiedade, dificuldades de dormir, 

depressão e desejos de morte (BERMÚDEZ, BAUTISTA, 2014).  

Contudo, não se deve deixar de considerar que experienciar a violência na gravidez e/ou 

puerpério pode corroborar para um adoecimento psíquico mais acentuado. Isso porque nesse 

ciclo as mesmas podem experimentar períodos de dúvidas sobre si, crises de confiança, 
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ansiedade a respeito de anormalidades fetais e em relação ao parto, flutuações emocionais, 

ambivalência, desânimo e tristeza (LOU et al., 2017).  

O somatório desses sentimentos inerentes ao ciclo gravídico-puerperal atrelado à 

violência conjugal e a outros eventos estressores do período - gravidez não planejada, rejeição 

do cônjuge, crises financeiras - pode contribuir até mesmo para tentativas de suicídio em 

gestantes e/ou puérperas, acometendo também a saúde do feto/neonato. No Egito, os sintomas 

de ansiedade e depressão foram amplamente relatados em uma amostra de 376 grávidas e com 

associação significativa à exposição à violência por parceiro íntimo (ABDELHAI; MOSLEH, 

2015). A depressão relacionada à vivência de relações conjugais conturbadas no período 

gestacional também esteve presente em mulheres que se encontravam no puerpério e 

cometeram filicídio na Malásia (RAZALI et al., 2015). 

Considerando as implicações da vivência de violência conjugal na gestação e/ou 

puerpério tanto para a saúde das mulheres quanto do feto/neonato, necessário o reconhecimento 

do agravo por parte dos profissionais de saúde. No entanto, estudos retratam a dificuldade da 

equipe de saúde em perceber a violência. Na Noruega, parteiras de Centros de Saúde Materno 

Infantil reconhecem que mesmo havendo um protocolo de investigação da violência conjugal 

para as consultas pré-natais, estas muitas vezes não o realiza temendo que as mulheres assumam 

que são violentadas (HENRIKSEN et al., 2017). Ressalta-se, pois, a importância de reconhecer 

que as diversas expressões da violência se dão também no período gravídico-puerperal, sendo 

necessário uma atuação mais sensível para sua identificação. Destaca-se a atuação da 

enfermeira e médico no âmbito da atenção primária à saúde como profissionais privilegiados 

no processo de reconhecimento do fenômeno, visto sua estreita relação com a mulher no 

referido período (VELOSO; MAGALHÃES; CABRAL, 2017). 

 

CONCLUSÃO 

 O estudo revelou que a violência conjugal se manifesta mesmo durante a gestação e 

puerpério, expressando-se por meio da agressão física, patrimonial, psicológica, moral e sexual, 

esta última inclusive desrespeitando o resguardo puerperal. Essas manifestações quando 

direcionadas a gestante, pode desencadear problemas obstétricos, com implicações para a vida 

e saúde da mulher e do feto/neonato.  

A pesquisa remete ainda para a necessidade de busca ativa por mulheres que nunca 

compareceram às consultas de pré-natal ou deixaram de aparecer, visto ser a ausência no serviço 

de saúde um dos indícios de história de violência conjugal, seja pelo isolamento promovido 

pelo cônjuge, seja pela vergonha das marcas físicas. Nestes casos, é preciso atentar-se que, além 
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das repercussões inerentes à vivência do agravo, as mulheres estarão mais vulneráveis a 

complicações obstétricas, pois não realizam o acompanhamento sistemático com fins na 

manutenção da integridade das condições de saúde da mãe e do feto.  

 Considerando as expressões da violência conjugal, bem como a gravidade envolvida 

por se tratar de um período de geração de outro ser, acredita-se que o estudo contribui por 

apontar indícios das diferentes formas do agravo que podem direcionar os profissionais para a 

suspeita dessa vivência no público feminino. Assim, os achados poderão subsidiar a formação 

acadêmica ou em serviço para o reconhecimento do agravo, condição essencial para o cuidado 

às mulheres em situação de violência e consequentemente prevenção e enfrentamento desse 

fenômeno. Esses processos de capacitações devem priorizar profissionais que atuem em 

espaços de interação com gestantes, desde níveis menores aos maiores de complexidade da 

assistência. 
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4.2.2 Manuscrito 2 - Violência conjugal e suas implicações para o binômio mãe-filho: o 

discurso feminino 

Esse manuscrito foi adequado às normas de submissão da Revista Brasileira de Saúde 

Materno Infantil e submetido em 20 de novembro de 2017. 

 

VIOLÊNCIA CONJUGAL E SUAS IMPLICAÇÕES PARA  

O BINÔMIO MÃE-FILHO: O DISCURSO FEMININO 

 

RESUMO 

Objetivo: Identificar sinais e sintomas sugestivos de implicações para o binômio mãe-filho em 

mulheres com vivência de violência conjugal. Método: Trata-se de um estudo qualitativo a 

partir de entrevistas com 11 mulheres em processo judicial junto às Varas de Justiça Pela Paz 

em Casa de Salvador, Bahia, Brasil. A organização dos dados se deu a partir do Discurso do 

Sujeito Coletivo. Resultados: Emergiram do discurso feminino duas Ideias Centrais Síntese 

referentes a sinais e sintomas psíquicos e físicos relacionados à vivência de violência, que 

sugerem complicações para o binômio mãe-filho. Conclusão: Distúrbios do sono, tensão 

emocional, comportamento depressivo, marcas da agressão física e cefaleia são sintomatologias 

associadas à violência conjugal que podem predispor gestantes e puérperas a complicações 

como: síndrome hipertensiva gestacional, abortamento, parto prematuro e baixo peso ao nascer. 

Diante tais riscos, necessário um preparo profissional para identificação precoce da violência, 

sobretudo nos espaços de acompanhamento pré-natal e puerperal.  

 

Descritores: Violência por parceiro íntimo; Gravidez; Período Pós-Parto; Saúde da Mulher; 

Enfermagem Materno-Infantil. 

Keywords: Intimate Partner Violence; Pregnancy; Postpartum Period; Women’s Health; 

Maternal-Child Nursing  

 

INTRODUÇÃO 

A violência conjugal no período gravídico-puerperal constitui-se enquanto problema de 

saúde pública, pois pode acometer a saúde materna e do feto/neonato, podendo resultar, por 

exemplo, em infecções, abortos, partos prematuros e baixo peso de recém-nascidos. A 

prevenção desse fenômeno requer preparo profissional para identificação de sintomatologias 

manifestadas nas mulheres que sugiram risco de possíveis complicações obstétricas e neonatais. 

A produção científica internacional tem sinalizado para a vivência do agravo na 

gestação e puerpério. Estudo na Tanzânia evidenciou que um terço das 1.123 gestantes 

entrevistadas sofreu violência conjugal nessas fases (SIGALLA et al., 2017). Na África do Sul, 

pesquisa desenvolvida com 275 puérperas revelou que mais de 10% delas haviam experienciado 
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a violência perpetrada pelo parceiro íntimo no último ano, o que sugere um ciclo gravídico-

puerperal conturbado (GIBBS et al., 2017). Especificamente sobre o puerpério, a prevalência 

de puérperas vítimas do agravo foi 3,3% de um total de 697 suecas (FINNBOGADÓTTIR; 

DYKES, 2016). 

No cenário nacional, a ocorrência de violência conjugal na gestação e puerpério também 

é uma realidade. Pesquisa em São Luiz do Maranhão, com 1.446 grávidas identificou 

prevalência de 12,4% de violência perpetrada pelo parceiro íntimo nessa fase (COSTA et al., 

2017). Investigação com 539 gestantes e puérperas vinculadas à Estratégia de Saúde da Família 

em Recife estimou a incidência de 9,3% de violência conjugal após o parto (SILVA et al., 

2015). 

Independentemente dos percentuais apontados, é mister alertar sobre as possíveis 

consequências relacionadas à vivência desse agravo no período gravídico-puerperal. Estudos 

nacionais e internacionais ressaltam que, nessas etapas, a violência conjugal pode repercutir em 

danos para a saúde tanto da genitora quanto do feto/neonato (COSTA et al., 2017; MIURA; 

FUJIWARA, 2017; ROGATHI et al., 2017; FINNBOGADÓTTIR; DYKES, 2016; 

FONSECA-MACHADO et al., 2015).  

Dentre as complicações, encontram-se: placenta prévia, hemorragia, amniorrexe 

prematura, baixo peso ao nascer, baixos escores de Apgar, morte intra-uterina e neonatal 

precoces (MAGALHÃES; RAYMUNDO; BUSTAMANTE-TEIXEIRA, 2013; AZEVEDO, 

2015). Importante salientar que tais complicações não se relacionam unicamente à vivência de 

violência conjugal, embora esta se configure enquanto evento que as predispõe. Isso porque, 

quando inserida no contexto de violência, a mulher potencializa as manifestações no corpo, 

visto que este é um meio de comunicação e estabelecimento de relações (TEIXEIRA et al. 

2015).  

Outro dano relacionado à vivência de violência conjugal pauta-se na dificuldade no 

processo de amamentação, conforme registra pesquisas realizadas na Austrália e em 

Bangladesh que evidenciaram interrupção precoce do aleitamento materno exclusivo em 

mulheres vítimas de violência (OGBO et al., 2017; ISLAM et al., 2017c). Estudos, a exemplo 

dos desenvolvidos no Japão e na Tanzânia, atrelam ainda a agressão praticada pelo parceiro 

íntimo ao adoecimento mental de puérperas (MIURA, FUJIWARA, 2017; ROGATHI et al., 

2017). Nessa situação em específico é importante alertar que, com o psicológico abalado, a 

puérpera dificilmente conseguirá realizar o autocuidado e/ou prestar os cuidados necessários à 

criança, colocando em risco a saúde de ambos. Pesquisa na África do Sul corrobora a associação 
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entre o adoecimento mental e limitações funcionais, que prejudicam a realização de atividades 

da vida diária das puérperas (GIBBS et al., 2017).  

Diante os comprometimentos da violência conjugal para a saúde de mulheres e 

fetos/neonatos, é de extrema relevância o reconhecimento precoce de sinais e sintomas 

sugestivos destes riscos por parte dos profissionais que atuam no âmbito dos serviços de saúde 

(GOMES; ERDMANN, 2014), sobretudo na atenção pré-natal e obstétrica. Considerando o 

olhar atento para gestantes e puérperas como importante sinalizador do agravo vivenciado, nos 

questionamos: Quais sinais e sintomas femininos são sugestivos de implicações para o binômio 

mãe-filho em mulheres com vivência de violência conjugal? Para responder a essa questão, 

delineamos como objetivo: Conhecer sinais e sintomas femininos sugestivos de implicações 

para o binômio mãe-filho em mulheres com vivência de violência conjugal. 

 

MÉTODO 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, vinculada ao projeto matriz “Reeducação de 

homens e mulheres envolvidos em processo criminal: estratégia de enfrentamento da violência 

conjugal”, sob financiamento da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia 

(FAPESB) em parceria com a Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia. 

O cenário do estudo foram as 1ª e 2ª Varas de Justiça pela Paz em Casa localizadas no 

município de Salvador, Bahia. Atualmente, o território baiano conta com o suporte de seis Varas 

especializadas, sendo duas localizadas na capital. As 1ª e 2ª Varas foram selecionadas como 

lócus desta pesquisa por reunir processos jurídicos sobre violência conjugal de todo estado, o 

que possibilitou a identificação de casos de mulheres com vivência desse tipo de violência no 

ciclo gravídico-puerperal. 

As participantes deste estudo foram 11 mulheres que se encontravam em processo 

judicial junto às referidas Varas. Para alcance das mesmas, utilizamos como estratégia a 

realização de um Grupo Reflexivo (GR) viabilizado pelo projeto matriz. Este grupo objetiva 

promover espaço reflexivo para mulheres com história de violência conjugal no sentido de 

auxiliar o empoderamento feminino no enfrentamento a situações de violência. A captação de 

mulheres para o grupo ocorreu a partir do desenvolvimento de atividades educativas enquanto 

as mesmas aguardavam o início das audiências.  

Durante a condução dos GR, foi possível identificar mulheres com história de 

violência conjugal na gestação e/ou puerpério. Essa vivência consistiu no critério de inclusão 

estabelecido pela pesquisa. Para tanto, consideramos puerpério o período que se inicia após a 
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dequitação da placenta até 45 dias após o parto (MONTENEGRO; REZENDE FILHO, 2017). 

O critério de exclusão adotado esteve condicionado à instabilidade emocional claramente 

visualizada no momento da coleta de dados. Depois de identificadas as possíveis colaboradoras, 

realizamos o convite para participação na pesquisa. 

Antes de proceder com a coleta de dados, informamos às mulheres os objetivos e 

etapas da pesquisa e, uma vez concordando, foi assinado o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) em duas vias, sendo que uma ficou sob posse da mesma e a outra arquivada 

no Grupo de Pesquisa por cinco anos e incinerada após esse período. Vale mencionar que em 

todas as etapas de realização deste estudo foram considerados os princípios da bioética: justiça, 

equidade, não maleficência, beneficência e autonomia, conforme preconiza Resolução 

466/2012 do Conselho Nacional de Saúde. Importante ressaltar que o projeto que inclui esta 

pesquisa foi analisado e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Escola de Enfermagem 

da Universidade Federal da Bahia, através do parecer Nº 039699/2014 e CAAE n. 

877.905/2014. 

A coleta de dados se deu no período de junho a agosto de 2017. Utilizou-se a entrevista 

como técnica de coleta, a qual foi norteada por um formulário semiestruturado com questões 

fechadas, que possibilitaram a caracterização das participantes, e abertas, que partiram da 

seguinte indagação: Fale-me sobre a vivência de violência conjugal no período gravídico-

puerperal e as implicações para sua saúde obstétrica e a vida da criança.  

A captação das falas foi realizada com o auxílio de gravador digital, a fim de garantir 

a fidedignidade das informações fornecidas. O material da entrevista foi transcrito na íntegra, 

sendo corrigidas as incoerências textuais e excluindo os vícios de linguagens que comprometem 

a redação de um texto formal. Visando o respeito ao anonimato das participantes, os discursos 

foram identificados por meio da letra “M”, que remete a palavra “mulher”, seguida do numeral 

arábico que indica a ordem da entrevista: M1, M2, M3, etc. 

Após documentação do conteúdo emanado das entrevistas, a organização dos dados 

foi realizada com base no DSC. Este método reflete o pensamento coletivo, pois expressa 

opiniões compartilhadas por um quantitativo de indivíduos, representando a coletividade 

investigada (LEFEVRE; LEFEVRE, 2006). Esse processo deu origem a seis discursos e suas 

respectivas Ideias Centrais Síntese (ICS) distribuídos em duas categorias, conforme sinaliza os 

Quadros 1 e 2. O processo de interpretação dos resultados respaldou-se na literatura nacional e 

internacional sobre as temáticas: violência conjugal e período gravídico-puerperal. 
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Quadro 1: Ideias Centrais Síntese do discurso das mulheres com vivência de violência 

conjugal na gestação e puerpério sobre sinais e sintomas psíquicos, Junho a Agosto de 

2017 

Número de Ordem Ideia Central Síntese 

01 1A - Distúrbios do sono 

02 1B - Tensão emocional 

03 1C - Comportamento depressivo 

 

Quadro 2: Ideias Centrais Síntese do discurso das mulheres com vivência de violência 

conjugal na gestação e puerpério sobre sinais e sintomas físicos, Junho a Agosto de 2017 

Número de Ordem Ideia Central Síntese 

01 2A - Marcas da agressão física 

02 2B – Cefaleia 

 

RESULTADOS 

O discurso de mulheres foi construído a partir das falas de 11 entrevistadas, cuja faixa 

etária variou de 23 a 56 anos e a média de idade foi de 39 anos. Em relação a escolaridade, duas 

referiram ensino superior incompleto; cinco concluíram o ensino médio; uma declarou ensino 

médio incompleto e três, fundamental incompleto. Cinco mulheres são de religião protestante, 

três católicas, uma espírita e duas declararam não possuir religião. No que tange a saúde 

reprodutiva, todas tinham filhos, e sete referiram ter experienciado aborto espontâneo ou 

provocado. 

  Em decorrência da vivência de violência conjugal na gestação e puerpério, as mulheres 

apresentaram sinais e sintomas sugestivos de implicações para a sua saúde e a do feto/neonato, 

os quais são expressos nas formas psíquicas e físicas. 

 

IC 1 - SINAIS E SINTOMAS PSÍQUICOS  

O discurso coletivo desvelou que a vivência de violência conjugal na gestação e 

puerpério compromete a saúde mental das mulheres, desencadeando distúrbios do sono, tensão 

emocional e comportamento depressivo. Tais eventos podem culminar em implicações para a 

saúde do binômio mãe-filho. 
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ICS 1A - Distúrbios do sono 

O conteúdo do discurso demonstra que, ao vivenciar abusos sexuais e ameaças de morte 

na gravidez e puerpério, as mulheres podem desenvolver sintomas característicos de distúrbios 

do sono, como insônia, pesadelos e sonambulismo. Estes podem predispor a complicações 

obstétricas, a exemplo do aborto espontâneo. 

No período da gestação e do resguardo, comecei a ficar sem sono porque eu vivia muito tensa 

com medo dele. [...] porque durante 12 anos ele me forçou a ter relação sexual e eu precisava 

ficar acordada para tentar me defender. A insônia piorou quando ele passou a me ameaçar de 

morte porque não queria que eu tivesse o filho. As poucas vezes que dormia, tinha muitos 

pesadelos com pessoas violentas, tiro e faca. Acontecia também de, dormindo, eu levantar da 

cama, bater nas pessoas, abrir a porta de casa e sair. [...] o problema é que nunca me lembro 

dessas coisas que fiz! Cheguei a me sentir tão mal que tive ameaça de aborto. (M1; M8; M9) 

 

ICS 1B - Tensão emocional 

A tensão emocional, presente no discurso das mulheres, manifestou-se através do 

estresse, ansiedade, agitação e dificuldade de concentração. Quando somatizada, desencadeia 

outras sintomatologias, a exemplo de manchas arroxeadas no corpo, inapetência, diarreia e 

desconforto respiratório. Tal adoecimento desvelou-se enquanto indício sugestivo de 

implicações para o binômio mãe-filho, como o parto prematuro. 

Na gestação, as situações de violência me deixavam muito estressada. Isso sempre acontecia! 

De tanto passar aborrecimento, raiva e estresse na gravidez percebi que comecei a ficar tensa, 

ansiosa, agitada, com dificuldade de concentração e até diarreia. Também apareceram 

aquelas manchas roxas de estresse no corpo todo. Quando eu engravidei, passei a ficar sem 

fome por causa da violência que eu sofria. [...] sentia fraqueza. Mesmo quando sentia fome e 

o corpo pedia alimento, eu não conseguia comer e me sentia muito mal por isso. Acho que isso 

foi ruim para o bebê. [...] ficava tão nervosa que sentia falta de ar só em olhar para ele. Até 

meus olhos chegaram a ficar vermelhos como se estivesse tendo um derrame. Ainda ficava 

preocupada, pois não queria passar o que estava sentido para o bebê. Outra vez, fiquei tão 

nervosa quando discutimos que minha bolsa estourou e eu tive um parto prematuro. (M1; M5; 

M7; M8; M9) 

 

ICS 1C - Comportamento depressivo 

Atrelada à tensão emocional, as mulheres que vivenciaram violência conjugal na 

gestação podem apresentar sintomas como: sonolência, prostração, isolamento social, 

labilidade emocional e tristeza profunda. Tais características do comportamento depressivo são 

percebidas pelas mulheres de maneira mais acentuada, visto que reconhecem que na gravidez 

se encontram mais fragilizadas emocionalmente, havendo até mesmo vivências de aborto 

provocado e tentativa de suicídio na gestação. 

A violência já me deixava depressiva, mas com a gestação, piorou principalmente porque eu 

estava mais frágil e sentimental. O estrago foi mais psicológico do que físico. [...] não tinha 

vontade de ver ninguém; só ficava trancada dentro do quarto; no escuro; não queria levantar 
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da cama; passava o dia todo dormindo; sentia-me muito mal; chorava muito diariamente. Para 

não ter mais outro filho dele, decidi abortar, mas com isso a depressão piorou. [...] quando eu 

descobri que estava grávida pela segunda vez, eu quis me matar. Eu era uma pessoa triste, não 

tinha vontade de viver. Cheguei até a tentar cortar os meus pulsos porque eu não aguentava 

mais a vida que eu levava. (M1; M4; M5; M8; M10; M11) 

 

IC 2 - SINAIS E SINTOMAS FÍSICOS 

Para além de sintomatologias de ordem psíquica, emergiram do discurso coletivo sinais 

e sintomas físicos que indicam implicações para mãe e filho, como as marcas da agressão física 

e a cefaleia.  

 

ICS 2A - Marcas da agressão física  

 O discurso revela lesões provenientes de agressões físicas ocorridas na gestação e 

puerpério. Alerta-nos que, embora declarem se sentirem envergonhadas de frequentar locais 

públicos por conta das marcas visíveis, as mulheres enfatizam a presença nas consultas pré-

natais. Chama atenção que a experiência traumática da violência física guarda relação com a 

decisão da mulher pela interrupção da gestação ou entrega da prole para o pai. 

Ele me deu um murro no olho que ficou roxo e inchado por uma semana. Não queria sair de 

casa de tanta vergonha. Saí apenas para fazer o pré-natal, mas usei pó facial para esconder o 

roxo. Não queria que as pessoas vissem. Certa vez, eu tinha acabado de abortar e ele me deu 

um chute nas costas. Foi tanta dor que eu nunca esqueci e sinto até hoje só de lembrar. Em 

outra ocasião que ele me bateu, eu decidi tirar o bebê. [...] eu coloquei o Cytotec, mas não deu 

certo. Quando ele nasceu, eu o entreguei para o pai. (M2; M4; M5; M6; M7; M8; M9) 

 

ICS 2B – Cefaleia  

O discurso feminino demonstra que a vivência de violência na gestação e puerpério pode 

contribuir para o aparecimento de cefaleia. Esta pode estar associada a síndromes hipertensivas 

nesse período, as quais são agravadas pelo estresse emocional proveniente da violência, 

podendo levar a quadros de pré-eclâmpsia e consequente prolongamento do internamento após 

o parto. 

Eu já tinha dor de cabeça por conta da violência, mas na gravidez piorou porque sentia com 

mais frequência. Quando ele me aborrecia, a dor piorava e minha pressão ficava elevada. [...] 

minha pressão alta é emocional! Sentia dores na nuca. Tomava analgésico toda hora. Acredito 

que tinha relação com a preocupação de estar grávida e ainda sob tensão o tempo todo. Eu me 

sentia totalmente vulnerável, porque precisava dele e, ao mesmo tempo em que me ajudava, 

ele me agredia. [...] ele era uma bomba que a qualquer momento estava prestes a explodir. Por 

conta das raivas que passei com ele, tive pré-eclâmpsia duas vezes. [...] como a pressão não 

cedia, fiquei quatro dias internada na maternidade mesmo com a criança com alta hospitalar. 

Até hoje tenho fortes dores de cabeça por conta do que eu vivi. (M5; M7; M8; M9; M10) 
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DISCUSSÃO 

O discurso de mulheres com história de violência conjugal desponta que essa vivência 

na gestação e/ou puerpério pode trazer implicações sobre a saúde obstétrica e fetal/neonatal. 

Isso porque revela sinais e sintomas, passíveis de comprometer o binômio mãe-filho, estando 

estes relacionados ao adoecimento psíquico e físico decorrentes dos abusos conjugais.  

Concernente às implicações sobre a saúde mental, o discurso sinaliza para a relação 

entre experienciar violência conjugal no período gravídico-puerperal e a apresentação de 

alterações do sono. Os relatos revelam que o temor de ser mais uma vez estuprada pelo cônjuge 

e o medo relacionado à ameaça de morte diante a não aceitação da gestação levam ao 

desenvolvimento de insônia, pesadelos e/ou sonambulismo. Estas disfunções do sono, comuns 

na gestação devido à maior presença dos hormônios estrogênio e progesterona (LORD; 

SEKEROVIC; CARRIER, 2014) e pelas modificações gravídicas corporais que provocam 

desconforto no posicionamento ao dormir (OYIENGO et al., 2014), podem ser intensificadas 

por conta de eventos estressores, como a violência conjugal (SANCHEZ et al., 2016). 

Prejudiciais à qualidade do sono das gestantes, essas alterações, algumas vezes, implicam no 

comprometimento do crescimento e desenvolvimento saudável do feto, e em puérperas, pode 

dificultar a produção e ejeção do leite materno (MINDELL; COOK; NIKOLOVSKI, 2015).  

Outros eventos que provocam ou intensificam o distúrbio do sono consistem em 

aborrecimento e raiva, que as gestantes e puérperas sentem ao vivenciar a violência conjugal. 

Diante esses sintomas psicológicos, é comum o desenvolvimento de estresse, ansiedade, 

agitação e dificuldade de concentração, caracterizando um quadro de tensão emocional. Estudo 

em Blangadesh aponta para o estresse emocional em mulheres grávidas inseridas no contexto 

de violência (SHIRIN et al., 2016), agravo que precipita consequências graves em gestantes 

como, por exemplo, trabalho de parto prematuro.  

Outros sinais e sintomas atrelados à tensão emocional decorrente de conflitos conjugais, 

também desvelados no discurso das mulheres, consistem em manchas arroxeadas no corpo, 

inapetência, diarreia e desconforto respiratório. Estes podem resultar do processo de 

somatização do vivido, uma vez que, por não conseguir lidar com situações conflituosas e 

estressantes no plano psíquico, a mulher passa a manifestar no corpo sintomatologias de 

doenças (PONTES; SILVEIRA, 2017). No caso das entrevistadas, os eventos estressores 

relacionam-se aos abusos sofridos e/ou à preocupação com o desenvolvimento do feto. 

Corroborando acerca do processo psicossomático, estudos realizados em duas cidades 

brasileiras, Rio de Janeiro e Salvador, apontaram para a interface entre vivência de violência 

conjugal e alterações no peso corporal, cefaleia, náuseas, tonturas, elevação da pressão arterial, 
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distúrbios do sono e dispareunia (TEIXEIRA et al. 2015; CARNEIRO et al., 2017). Pesquisa 

no Irã, apresenta sinais e sintomas semelhantes a esses (SOLEIMANI; AHMADI; 

YOSEFNEZHAD, 2017).  

Cabe referir que as doenças psicossomáticas são provenientes de uma série de alterações 

que o organismo apresenta frente a sensações emocionais, como raiva, tristeza, medo, dentre 

outras. Tais alterações emergem da liberação ou inibição de substâncias como adrenalina e 

cortisol que, ao interferirem no Sistema Nervoso Autônomo (SNA), desencadeiam no 

organismo modificações de cunho respiratório, cardiológico, digestivo, imunológico e 

endócrino (ASSIS, 2017; BRITO, 2015). 

Quanto à interferência da violência conjugal no padrão alimentar em gestantes, é 

necessário ainda se ponderar as modificações gravídicas que também diminuem o apetite nesse 

grupo, as quais são decorrentes da elevação das taxas hormonais de progesterona e do aumento 

da pressão intra-abdominal sobre o estômago em virtude do crescimento uterino 

(MONTENEGRO; REZENDE FILHO, 2017). Assim, a falta de apetite enquanto disfunção 

psicossomática acaba por intensificar uma problemática comum do processo gestacional, 

podendo levar a sensações de astenia. 

Salienta-se que as mulheres do estudo perceberam que a inapetência pode ter 

comprometido o crescimento e desenvolvimento saudável do feto. Esta condição pode resultar 

em restrição do crescimento intrauterino, e consequentemente o nascimento de recém-nascidos 

pequenos para idade gestacional (PIG). Embora não relacione a falta de apetite causada pela 

vivência de violência com o comprometimento do desenvolvimento fetal, pesquisas realizadas 

na Tanzânia e Vietnã mostram que gestantes que experienciam a violência conjugal tem o risco 

entre quatro e cinco vezes mais alto de ter um recém-nascido com baixo peso do que as que não 

vivenciam (SIGALLA et al., 2017; HOANG et al., 2016).  O estado nutricional materno 

contribui para o nascimento de crianças PIG, principalmente por conta da ingestão insuficiente 

de nutrientes como ferro e vitamina B12 (KHEIROURI; ALIZADEH, 2017; ROGNE et al., 

2017). Assim, enquanto distúrbio psicossomático, a falta de apetite tende a acentuar um 

problema habitual à gestação sendo, portanto, essencial um olhar atento para esse sinal no 

sentido de prevenir tal comprometimento. 

O fastio pode predispor ao surgimento da cefaleia, manifestação essa classificada entre 

as mais comuns da somatização e que representa um indicador importante de hipertensão 

arterial sistêmica (OIGMAN, 2014). Embora o estudo limite-se por não permitir estabelecer 

relação de causa efeito entre experienciar violência conjugal e hipertensão arterial, o discurso 

sinaliza para a compreensão feminina de que o desenvolvimento da hipertensão se deu em 
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decorrência da vivência de violência conjugal. Na Índia, investigação realizada com gestantes 

que sofrem violência dos seus maridos e sogros também relaciona o agravo ao aumento da 

pressão sanguínea na gestação (SILVERMAN et al., 2016). Nesse sentido, mais uma vez 

sugere-se a transferência do estresse emocional para o corpo, expresso através da hipertensão, 

com repercussões na gravidez que podem se estender ao puerpério. Apesar de já haver 

evidências científicas entre a violência conjugal e casos de pré-eclâmpsia, também percebidos 

nos relatos das entrevistadas, a literatura obstétrica relaciona tal alteração a uma condição 

fisiológica de invasão trofoblástica defeituosa e disfunção endotelial (RODRIGUES et al., 

2014; MONTENEGRO; REZENDE FILHO, 2015). 

Outra condição associada a disfunções psicossomáticas desencadeadas pela tensão 

diante os conflitos conjugais durante a gestação e puerpério consiste no comportamento 

depressivo. Isso ocorre porque durante a gravidez há maior liberação de cortisol, hormônio 

interligado aos processos fisiopatológicos da somatização, pois age sobre o estresse emocional 

interferindo nos processos depressivos, conforme assinala pesquisa realizada em Chicago 

(TORTEYA et al, 2016). Outros estudos com mulheres em situação de violência, inclusive 

internacionais, ratificam o comportamento depressivo na gestação, sendo mencionadas 

sintomatologias como desânimo, fadiga, letargia, autoestima diminuída e isolamento oriundos 

desse processo (CARNEIRO et al., 2017). 

O comportamento depressivo também foi desvelado no discurso das mulheres as quais 

referiram sonolência, prostração, isolamento social, labilidade emocional e tristeza profunda. 

Considerando que algumas alterações já são intrínsecas ao período gestacional e puerperal, a 

exemplo do sono e mudança de humor, pode-se inferir que a vivência de violência nesta fase 

tende a potencializar o comportamento depressivo (FONSECA-MACHADO et al., 2015).  

Tal adoecimento pode culminar em psicopatologias mais graves, a exemplo da tentativa 

de suicídio (SHIRIN et al., 2016). Especificamente no puerpério, o comportamento depressivo, 

nomeado depressão pós-parto (DPP), representa uma ameaça à vida da criança (SURKAN; 

PATEL; RAHMAN, 2017) estando associada à síndrome do bebê sacudido e ao filicídio 

(FUJIWARA, YAMAOKA, MORISAK et al., 2016; RAZALI et al., 2015).  

A depressão igualmente esteve associada ao aborto provocado no contexto de violência, 

achado encontrado em outros estudos brasileiros e de outros países em que o aborto é legal 

(PINTON, 2017; STEIMBERG et al., 2016; EL MHAMDI et al., 2015). Outro estudo no Brasil 

indica que mulheres com história de violência doméstica e aborto provocado experienciam 

sentimentos de culpa, temor, insegurança, tristeza e vergonha, os quais repercutem na sua saúde 

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Morisaki%20N%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=26639749
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mental favorecendo o desenvolvimento de baixa autoestima, ansiedade, depressão, transtorno 

do estresse pós-traumático e tentativa de suicídio (COUTO et al., 2015). 

Importante pontuar que essa interface foi do mesmo modo partilhada por mulheres de 

países em que o aborto é legalizado. Nos Estados Unidos da América (EUA), por exemplo, 

pesquisa com mulheres com história de violência conjugal que buscaram serviços para 

interrupção da gestação mostra que estas referiram história prévia de ansiedade, estresse e 

depressão, sintomatologias também desencadeadas pelo receio de sofrerem estigma social 

devido o ato de abortar (STEIMBERG et al., 2016). Na Tunísia, outro país que possui o aborto 

legalizado, mulheres que vivenciaram violência do parceiro íntimo estão mais predispostas a 

realizar abortos consecutivos e ainda apresentam maior probabilidade de desenvolver distúrbios 

mentais comuns como a ansiedade e depressão (EL MHAMDI et al., 2015). Embora não 

permita identificar se a depressão motiva o aborto ou é sua consequência, o discurso feminino 

alerta para o caráter relevante da investigação desta interface, visto que o comportamento 

depressivo na gravidez pode sinalizar para vivência de violência doméstica, bem como para a 

decisão da mulher pela interrupção da gestação.  

Contudo, relevante considerar que o aborto provocado predispõe situações de risco para 

hemorragia, infecção, entre outras complicações que elevam as chances de óbitos maternos 

(BERHAN, 2014; MOSFEQUR, 2015; SANCHEZ et al., 2016). Não podemos desconsiderar 

que tais complicações se relacionam a forma insegura e condições insalubres em que as 

mulheres realizam o aborto no Brasil, tendo em vista ser esta uma conduta não legalizada 

(NNAEMEKA; NKECHI; MARTIN, 2015). Em outros países da América Latina e da África 

Subsaariana, em que as leis do aborto também são restritivas, muitas recorrem ao aborto 

clandestino, na maioria das vezes de forma insegura, o que gera repercussões danosas para as 

mulheres e aumentam os índices de óbito materno (FAÚNDES; MIRANDA, 2017).  

Outro sinal característico da vivência de violência conjugal, que pode comprometer a 

saúde obstétrica e neonatal, diz respeito ao isolamento social. Esta condição, relacionada ao 

adoecimento psíquico causado pela depressão (LÖVESTAD et al., 2017), também foi pontuada 

pelas mulheres como situação decorrente da agressão física perpetrada pelo parceiro. A 

violência física, principalmente na região do rosto, tende a restringir as mulheres à residência, 

o que se dá em decorrência da vergonha de que seu cotidiano de abusos seja publicizado. 

Salienta-se que, por ocorrer no período gestacional, esse constrangimento pode inibir o 

comparecimento às consultas de pré-natal (CAMPBELL, JENKINS, 2014). 

Embora a vivência de violência seja um fator que compromete a assiduidade às 

consultas de pré-natal (OLIVEIRA et al, 2015; ISLAM et al., 2017a), o discurso demonstra a 
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importância atribuída a esse acompanhamento no momento em que a mulher declara sair de 

casa apenas para frequentar esse serviço, buscando mascarar a marca física com o uso do pó 

facial. Tal significância pode estar vinculada a ideia de que as mulheres, mesmo diante a 

vergonha do sinal de evidência da agressão, buscam a manutenção do cuidado da gestação para 

não comprometer a saúde do filho. Esse achado converge com estudo nacional realizado no 

Hospital das Clínicas de Uberaba, Minas Gerais, o qual evidenciou a preocupação da mulher 

em relação a saúde do filho, sendo relatada como uma das principais causas do comparecimento 

às consultas regulares de pré-natal (MAEDA et al, 2014).  

Ainda no âmbito da ausência de gestantes nas consultas de pré-natal, vale mencionar 

que tal contexto dificulta a identificação precoce, e posterior intervenção, de agravos comuns 

na gestação, como as síndromes hipertensivas gestacionais, diabetes gestacional, restrição de 

crescimento intrauterino, dentre outras, expondo o binômio a esses problemas (SILVA, 2017). 

O não comparecimento ao serviço de saúde decorrente da vergonha da agressão física impede 

inclusive a suspeita profissional de sinais e sintomas físicos e psíquicos sugestivos de vivência 

de violência conjugal, como distúrbios do sono, tensão emocional, comportamento depressivo 

e cefaleia, que também comprometem a saúde das mulheres e de suas crianças. 

Em face dessa realidade, torna-se relevante o olhar atento e escuta qualificada das(os) 

profissionais de saúde que atuam nas consultas de pré-natal para identificação precoce dos 

sinais e sintomas relacionados à violência conjugal (HENRIKSEN et al., 2017). Por meio dessa 

identificação, as(os) profissionais podem basear suas condutas, priorizando a prevenção do 

agravo e promoção da saúde das mulheres em situação de violência conjugal na gestação e 

puerpério. Destaca-se nesse processo a atuação das(os) médicas(os) e enfermeiras(os) que 

atuam no âmbito da Atenção Primária à Saúde (APS) no Brasil (ROCHA; ANDRADE, 2017), 

visto que nesse cenário as(os) profissionais também acompanham as puérperas por meio de 

visitas domiciliares e atendimentos no serviço, momentos que podem favorecer o 

reconhecimento do fenômeno. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo apontou que mulheres em situação de violência conjugal apresentam sinais e 

sintomas psíquicos e físicos, como distúrbios do sono, tensão emocional, comportamento 

depressivo, marcas da agressão física e cefaleia, que sugerem implicações para o binômio mãe-

filho. Essas implicações colocam em risco a saúde da mulher vulnerabilizando-a a síndrome 

hipertensiva gestacional, abortamento, parto prematuro, dentre outros problemas, como a 

tentativa de suicídio, os quais podem também repercutir na saúde do feto/neonato. 
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Nesse contexto, profissionais que atendem mulheres nas fases gestacional e puerperal, 

sobretudo no âmbito da APS, mais especificamente na ESF, diante os sinais e sintomas clínicos 

apresentados, devem direcionar seus atendimentos a suspeita de violência conjugal visando 

intervir nesse processo e evitar as implicações obstétricas e neonatais. Na perspectiva de 

intervenção, destaca-se a detecção da sintomatologia clínica associada a violência conjugal e a 

articulação desses profissionais, através de encaminhamentos para locais de suporte, como os 

Núcleos de Apoio a Saúde da Família (NASF), Centros de Referência a mulheres em situação 

de violência, Delegacias de Atendimento a Mulheres (DEAM) e demais serviços que compõem 

a Rede de Atenção à Mulheres em situação de Violência. 

Salienta-se que esse direcionamento deve ser avaliado de acordo com a especificidade 

de cada mulher, as quais podem ser alertadas sobre os possíveis riscos a sua saúde e do 

feto/neonato. As orientações de educação em saúde deverão ser realizadas tanto nos espaços da 

consulta pré-natal e visita puerperal, quanto por meio de ações estratégicas, como em Grupo de 

Gestantes na ESF e em maternidades. No âmbito da ESF, mostra-se fundamental ainda o 

envolvimento das(os) Agentes Comunitários de Saúde, profissionais imprescindíveis para 

aproximação entre o serviço e a comunidade, que podem auxiliar no  planejamento dessas 

ações, bem como no processo de identificação da violência conjugal.  

No que tange a limitação do estudo, pontua-se que, apesar da violência conjugal ser 

comum entre essas mulheres, não podemos generalizar que todas que vivenciem esse agravo 

no período gestacional e/ou puerperal possam apresentar a mesma sintomatologia. Aponta-se 

ainda para uma lacuna do conhecimento, que consiste no relato feminino sobre o agravamento 

do quadro depressivo após o aborto provocado. Isso porque não houve investigação acerca dos 

sentimentos das mulheres que provocaram o aborto, visto as evidências científicas acerca das 

doenças psicossomáticas relacionadas a interrupção voluntária da gestação.  
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5 CONCLUSÃO 

O estudo aponta para a violência conjugal vivenciada durante a gestação e puerpério, a 

qual é permeada pela agressão física, patrimonial, psicológica, moral e sexual. Vivenciar essas 

formas de expressão nos períodos gestacional e puerperal podem favorecer o aparecimento de 

sinais e sintomas psíquicos e físicos, como distúrbios do sono, tensão emocional, 

comportamento depressivo, marcas da agressão física e cefaleia. Isso porque essas implicações, 

sejam elas originadas ou agravadas por tal vivência, compromete a saúde gestacional 

suscetibilizando-as a síndromes hipertensivas gestacional, abortamentos, partos prematuros, 

dentre outros problemas, como a tentativa de suicídio, os quais podem também repercutir na 

saúde do feto/neonato. 

Compreendendo o contexto de violência vivenciado pelas mulheres durante o ciclo 

gravídico puerperal é relevante atentar para a necessidade de busca ativa por mulheres que 

nunca compareceram às consultas de pré-natal ou deixaram de aparecer, visto ser a ausência no 

serviço de saúde ser um dos indícios de história de violência conjugal, seja pelo isolamento 

promovido pelo cônjuge, seja pela vergonha das marcas físicas. Nestes casos, é preciso estar 

alerta às repercussões inerentes à vivência do agravo, visto que as mulheres estarão mais 

vulneráveis a complicações obstétricas, pois não realizam o acompanhamento sistemático com 

fins na manutenção da saúde da mãe e do feto. 

Diante os sinais e sintomas clínicos apresentados, os profissionais de saúde, sobretudo 

àqueles que atuam no âmbito da APS, mais especificamente na ESF, devem direcionar seus 

atendimentos a suspeita de violência conjugal. Tal conduta pode favorecer intervenções no 

processo evitando implicações obstétricas e neonatais. No ponto de vista da intervenção, 

destaca-se a detecção da sintomatologia clínica associada a violência conjugal e a articulação 

desses profissionais, através de encaminhamentos para locais de suporte, como os Núcleos de 

Apoio a Saúde da Família (NASF), Centros de Referência a mulheres em situação de violência, 

Delegacias de Atendimento a Mulheres (DEAM) e demais serviços que compõem a Rede de 

Atenção à Mulheres em situação de Violência. Atrelado a isso, encontra-se a perspectiva da 

prevenção associada as orientações de educação em saúde que também podem ser realizadas 

tanto nos espaços da consulta pré-natal e visita puerperal, quanto por meio de ações estratégicas, 

como em Grupo de Gestantes na ESF e em maternidades. No cenário da ESF, mostra-se 

fundamental ainda o envolvimento das(os) Agentes Comunitários de Saúde, profissionais 

imprescindíveis para aproximação entre o serviço e a comunidade, que podem auxiliar no  

planejamento dessas ações, bem como no processo de identificação da violência conjugal.  
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Considerando as repercussões da violência conjugal, bem como a gravidade envolvida 

nessa vivência, sobretudo por ser uma fase de geração de outro ser, acredita-se que o estudo 

contribui por apontar indícios das diferentes formas de expressão do agravo que podem 

direcionar os profissionais para a suspeita dessa vivência no público feminino. Desse modo, a 

identificação das diferentes formas de expressão nesse grupo poderá subsidiar a formação 

acadêmica ou em serviço para o reconhecimento do agravo, condição primordial para o cuidado 

às mulheres em situação de violência e consequentemente prevenção e enfrentamento desse 

fenômeno. Esses processos de capacitações devem priorizar profissionais que atuem em 

espaços de interação com gestantes, desde níveis menores aos maiores de complexidade da 

assistência. 

Concernente a limitação do estudo não se pode generalizar que todas as mulheres que 

vivenciam a violência conjugal no período gestacional e/ou puerperal possam apresentar a 

mesma sintomatologia que as apresentadas nesse estudo. Aponta-se ainda para uma lacuna do 

conhecimento, que consiste no relato feminino referente ao agravamento do quadro depressivo 

após o aborto provocado. Isso porque não houve investigação acerca dos sentimentos das 

mulheres que provocaram o aborto, visto as evidências científicas acerca das doenças 

psicossomáticas relacionadas a interrupção voluntária da gestação.  
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APÊNDICE 1 – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 

ESCOLA DE ENFERMAGEM 
 

INFORMAÇÕES A COLABORADORA 

 Você está sendo convidada a participar da pesquisa intitulada “O discurso de mulheres 

que vivenciaram violência conjugal na gestação e puerpério”, que tem como objetivo geral: 

desvelar a história oral de mulheres que vivenciaram a violência conjugal na gestação e 

puerpério. Sua contribuição será através de entrevista e é inteiramente voluntária, isto é, você 

deve decidir se participa ou não do estudo e tem o direito de recusar-se a responder qualquer 

pergunta ou desistir de colaborar com a pesquisa. Além disso, poderá retirar seu consentimento, 

a qualquer momento. Se optar por não participar do estudo, não haverá qualquer prejuízo na 

sua participação nos grupos reflexivos, em sua relação com a pesquisadora e/ou no atendimento 

na vara, visto que os grupos reflexivos não têm qualquer ingerência sobre a vara, e vice-versa. 

Suas respostas serão tratadas de forma anônima e confidencial, isto é, em nenhum 

momento será divulgado o seu nome em qualquer fase do estudo, o qual será substituído por 

um nome fictício, assegurando sua privacidade. Os dados coletados terão sua exatidão 

preservada, podendo os resultados ser divulgados em eventos e/ou revistas científicas. Os dados 

serão guardados por cinco anos nos arquivos virtuais do Grupo de Estudos “Violência, Saúde e 

Qualidade de Vida”, podendo ser utilizado para estudos vinculados ao grupo, no caso de 

aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP). 

Você não terá qualquer custo com a participação, ou quaisquer compensações financeiras. 

Os riscos relacionados à colaboração guardam relação com o desconforto por conta da 

abordagem do tema, assim como em compartilhar sua vivência/experiência pessoal ou 

confidencial com a pesquisadora. Em qualquer sinal de ativação da mulher durante a entrevista, 

esta será encerrada, e a colaboradora receberá apoio emocional da pesquisadora e da psicóloga, 

vinculada ao projeto matriz. 

Os benefícios relacionados à sua participação serão em integrar o grupo reflexivo, que 

possibilita trabalhar questões relacionadas à violência conjugal com o objetivo de empoderar 

mulheres para uma vida livre de violência. Espera ainda que os achados possam subsidiar a 

formulação de saberes capazes de prevenir o fenômeno, especialmente em mulheres gestantes 

e puérperas, bem como minimizar seus malefícios.  

Você receberá uma cópia deste termo onde constam o nome, telefone, e-mail e endereço 

para contato com a pesquisadora e com o CEP responsável pela autorização da pesquisa, 

podendo tirar as suas dúvidas sobre o projeto a qualquer momento que desejar.  

 
Pesquisadora responsável: Luana Moura Campos 

Telefones: (71) 99169-6534/ (71) 98754-4188/ (71)3386-1137 

E-mail: lmc_luana@hotmail.com 

Endereço: Rua Basilio da Gama S/N, 4º andar. Canela. Salvador Bahia. CEP 40110-907 

CEP: Escola de Enfermagem da Universidade Federal da Bahia 

Telefone: (71)3283-7615 

Endereço: Rua Augusto Viana, s/n, Sala 435 - Canela - Salvador, Bahia - Brasil 
 

 

______________________________________________ 

Luana Moura Campos (Pesquisadora) 

 

 

 

mailto:lmc_luana@hotmail.com
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 

 

Eu, _________________________________________________ declaro para fins e direitos 

que após ter sido esclarecida sobre o conteúdo da pesquisa intitulada “O discurso de mulheres 

que vivenciaram violência conjugal na gestação e puerpério” e o seu respectivo objetivo, riscos 

e benefícios, concordo em participar do estudo respondendo as perguntas da entrevista. Minhas 

falas poderão ser gravadas com auxílio de um gravador digital. Reafirmo que a minha 

autorização é voluntária. Meu consentimento para participar da pesquisa foi uma decisão livre, 

não sofrendo interferência das pesquisadoras e que não estou sendo remunerada por este ato, 

podendo retirar meu consentimento do presente estudo a qualquer momento. Estou ciente que 

terei acesso aos dados registrados, que estes poderão ser apresentados para publicação em 

congressos e/ou revistas científicas, desde que assegurado o sigilo de minha identidade, e que 

as pesquisadoras estarão à disposição para elucidar quaisquer dúvidas que possam me ocorrer 

antes, durante e após a pesquisa. 

 

 

Salvador, _____ de_____________________ de _______. 

 

__________________________________________________ 

                                                  Assinatura da colaboradora             

    Impressão dactiloscópica 

 

 

Pesquisadora: Luana Moura Campos 

E-mail: lmc_luana@hotmail.com 

Telefone: (71) 99169-6534/ (71) 98754-4188/ (71) 3386-1137 
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APÊNDICE 2 – FORMULÁRIO DE COLETA DE DADOS 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 

ESCOLA DE ENFERMAGEM 

 

Data/ horário da entrevista: 

Iniciais do Nome: Telefone de Contato: 

Idade: Religião: 

Escolaridade: 

(  ) Analfabeta (  ) Fundamental (  ) Ensino médio (  ) Ensino Superior (  ) Pós-graduação 

(   ) Em Curso   (   ) Concluído (   ) Incompleto 

Tempo de relacionamento: 

Nº Gestações: Nº Abortos: Nº Filhos Vivos: 

Questão principal:  

- Como foi para você vivenciar violência conjugal na gestação e após o parto? 

 

 

 

 

Questões secundárias: 

- Quando a senhora percebeu que vivia em um relacionamento violento? Fale-me sobre isso. 

- Como foi o período da gestação? E para seu parceiro? Era algo planejado? Algo mudou no 

relacionamento? (Se você sofria violência, permaneceu na gestação? E após o parto?). 

- Como foi o período de resguardo? 

- A senhora teve problemas de saúde nessa fase? Se sim, você acha que teve associação com 

a violência sofrida? Conte-me sobre. 

- Se aborto, foi provocado ou espontâneo? Se sim, você acha que teve associação com a 

violência sofrida? Conte-me sobre. 
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ANEXO 1 – PROTOCOLO DE APROVAÇÃO DO COMITÊ DE ÉTICA EM 

PESQUISA 

 

 


